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PROCESSO Nº 187498/2026 

OBJETO 

Registro de Preços para contratação de empresa 

especializada em telecomunicações para prestação, sob 

demanda, de Serviços de Comunicação de Dados, 

mediante fornecimento de links de acesso à internet via 

Satélite de Baixa Órbita — LEO, nas modalidades fixa e 

móvel, incluindo a disponibilização dos equipamentos 

necessários em regime de locação, instalação, 

configuração, ativação, suporte técnico e manutenção, para 

atendimento às necessidades dos diversos órgãos e 

entidades da Prefeitura Municipal de Salvador, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência.  

TIPO DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO GLOBAL  

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

INÍCIO ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS 

DATA: 16/10/2026 

HORA: 08:00 – HORÁRIO DE BRASÍLIA 

INÍCIO DA SESSÃO 

PÚBLICA 

DATA: 19/10/2026 

HORA: 09:00 – HORÁRIO DE BRASÍLIA  

LOCAL:  https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ 

TELEFONE  

CNPJ 

E-MAIL 

(71) 3202-4225 

13.927.801/0035-98  

copel.semit@salvador.ba.gov.br 

PREGOEIRO LARISSA DA SILVA MACEDO 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA DE SALVADOR 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Inovação e Tecnologia – SEMIT, inscrita no CNPJ sob nº 13.927.801/0035-98, levam ao 

conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

tipo menor preço global, autorizada no processo nº 187498/2026 – SEMIT, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos 

das condições e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos, conforme 

abaixo informado. 

As quantidades constantes no Termo de Referência são estimativas de consumo, não se 

obrigando a PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR à contratação. 

Modalidade: Pregão Eletrônico: Registro de Preços 

Critério de Julgamento: menor preço global.  

Formatação: Eletrônica 

Endereço: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ 

Modo de disputa: Aberto e Fechado 

 

1 DO OBJETO  

 

1.1. Registro de Preços para contratação de empresa especializada em telecomunicações 

para prestação, sob demanda, de Serviços de Comunicação de Dados, mediante fornecimento 

de links de acesso à internet via Satélite de Baixa Órbita — LEO, nas modalidades fixa e móvel, 

incluindo a disponibilização dos equipamentos necessários em regime de locação, instalação, 

configuração, ativação, suporte técnico e manutenção, para atendimento às necessidades dos 

diversos órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Salvador, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.  

1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, com sistema 

de registro de preço, de acordo com o arrimado pelo art. 6º, incisos XLI e XLV; art. 28, inciso I; 

art. 29, parágrafo único, e art. 82, todos da Lei n.º 14.133/2021, bem como no Decreto Municipal 

n.º 38.051/2023, considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos 

interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente 

público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade de 

descentralização operacional da Secretaria de Inovação e Tecnologia de Salvador, viabilizando 

efetividade para concomitância da execução. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global , nos termos do art. 6º, 

inciso XLI, da Lei n.º 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2 DAS DESPESAS E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à conta dos 

recursos consignados ao orçamento dos órgãos indicados abaixo, do presente exercício, 

devidamente ajustadas nas dotações do exercício subsequente, impondo-se sempre que seja 

providenciada a prévia dotação orçamentária e, se cabível, o respectivo pré-empenho antes da 

celebração de qualquer contratação a ser efetivada em decorrência da presente licitação. 

2.2 A SEMIT será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços. 

2.3 Serão participantes os órgãos e entidades da Administração Direta Municipais da 

Prefeitura Municipal de Salvador – PMS:  
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2.4 Fica facultado ao Município do Salvador, permitir durante a vigência da ata, os órgãos 

e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não 

participaram do procedimento de IRP, poderão aderir à ata de registro de preços na condição 

de não participantes, desde que devidamente justificada a vantagem e com anuência do órgão 

gerenciador. 

2.5 As contratações que trata o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes (§ 4º do artigo 86, da Lei n.º 14.133/2021). 

2.6 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição 

ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver 

previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

2.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

2.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
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cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador. 

 

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Compras eletrônico do Banco do Brasil Licitações. 

3.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema 

de Compras eletrônico indicado no caput, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas. 

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas - ME e Empresas de 

Pequeno Porte - EPP, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

Microempreendedor Individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.6.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresas 

- ME e às Empresas de Pequeno Porte - EPP que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de 

Pequeno Porte – EPP.  

3.7 Não poderá disputar esta licitação: 

3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 

3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.7.3 Técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

3.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133/2021. 

3.7.11 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.  

3.7.11.1 A vedação do Consórcio visa assegurar a idoneidade e a capacidade 

técnica das empresas participantes, evitando que organizações temporárias sejam 

formadas para contornar exigências técnicas ou legais, o que poderia comprometer a 

qualidade e a legalidade do processo, garantindo, desse modo, a participação de 

empresas com a expertise no fornecimento da solução que se pretende contratar. 

3.7.12 Será permitida somente a subcontratação parcial do objeto contratado. 

3.7.12.1 Esclarece-se que a possibilidade de subcontratação deverá observar os 
limites estabelecidos pela legislação aplicável e pelo instrumento convocatório, sendo 
admitida apenas de forma parcial, não podendo alcançar o núcleo essencial do objeto 
contratado. 

3.7.12.2 A subcontratação eventualmente autorizada deverá restringir-se às 
parcelas acessórias ou complementares da execução contratual, permanecendo sob 
responsabilidade integral da contratada a execução das parcelas essenciais e o 
cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração. 

3.7.12.3 Assim, fica expressamente consignado que não será admitida a 

subcontratação integral do objeto, tampouco de parcela que caracterize transferência 

do núcleo essencial da 

3.8 Poderá ser admitida subcontratação pontual de atividades acessórias, mediante 

autorização prévia e formal da SEMIT.  

3.9 A subcontratação autorizada não exime a contratada de responsabilidade integral pela 

qualidade, segurança, sigilo e conformidade dos serviços.  

3.10 O impedimento de que trata o subitem 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
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a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem o subitem 3.7.2 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.11.2 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

3.11.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.11.4 A vedação de que trata o subitem 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente, os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto no deste Edital. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema: 

4.3.1      que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.3 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 
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4.3.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.  

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP 

ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.5.1 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas - ME e empresas 

de pequeno porte - EPP, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP ou sociedade cooperativa. 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 e 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

4.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

I.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

II.os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

i.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

ii.percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.9, incisos I e II, possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

4.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4.13 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.13.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

4.13.2 Marca de cada item ofertado; 

4.13.3 Fabricante de cada item ofertado; 

4.13.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

4.14 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.15 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

4.16 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.17 Se o regime tributário da empresa implica o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

4.18 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.19 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.20 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 
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5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote.   

5.6 O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.  

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1% (um porcento) do valor estimado.  

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 

(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10 O sistema adotado para o envio de lances no pregão eletrônico será no modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.10.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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5.10.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.10.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 

(três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.10.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.11 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO 

ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

5.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.16 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as 

condições do instrumento convocatório e seu preço seja compatível com o valor estimado para 

a contratação e dentro da realidade do mercado. 

5.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44º e 45º da LC 

nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2 A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais e não seguidas de lances, ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

I.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

II.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

III.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

IV.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

5.19 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

i.Empresas estabelecidas no território do estado ou do distrito federal do órgão ou entidade 

da administração pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de município, no território do estado em que este se localize; 

ii.Empresas brasileiras; 

iii.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

iv.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da lei nº 12.187/2009. 

5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21 Após o envio da proposta adequada ao último lance ofertado pelo licitante mais bem 

classificado, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

6 DA FASE DO JULGAMENTO  

6.1 Encerrada a etapa de disputa, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, e mediante a consulta aos cadastros 

previstos no art.91 § 4º da referida Lei e aos cadastros utilizados pelo Município do Salvador: 

6.2 Atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.3 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às microempresas - ME e as empresas de pequeno 

porte - EPPs, o pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 3.5.1 e 4.6 deste Edital.. 

6.4 o Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto nos artigos 29 ao 35 do Decreto nº 36.784 de 30 de 

março de 2023. 

6.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1 contiver vícios insanáveis; 

6.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, neste Edital 

e seus Anexos; 

6.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.5.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta; 

6.5.7 pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.6 Não será causa de desclassificação as irregularidades formais que não afetem o 

conteúdo das propostas ou não impeçam o seu entendimento e que não comprometam os 

interesses da Administração. 

6.6.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta, podendo ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço, e que se limite a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  

6.6.2 Serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro, os erros materiais 

irrelevantes, considerados aqueles cuja ocorrência não comprometam a Administração e a 

idoneidade do documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta. 

6.7 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

6.8 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.9 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.10 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será desclassificada. 

6.11 Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123/2006 fica limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda que não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar 

declaração de observância desse limite para fins de habilitação. 

7.2 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver 

proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) 

superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.2.1 A Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada 

poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais 

bem classificado e, se atendidas as exigências deste Edital, ser adjudicatária; 

7.2.2 Não sendo adjudicatária a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP 

mais bem classificada na forma do inciso anterior, e havendo outros licitantes que se 
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enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

7.2.3 O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlado pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

7.3 Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento 

licitatório prosseguirá com os demais licitantes. 

7.4 As disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 não se 

aplicam: 

7.4.1 No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao 

item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; 

7.4.2 No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

 

8 DA NEGOCIAÇÃO 

8.1 O pregoeiro deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observados o critério de julgamento e o valor estimado 

para a contratação. 

8.2  A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

9.1 Encerrada a etapa competitiva de lances, exercido o direito de preferência e concluída 

a negociação, o pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta 

de melhor preço e verificará a conformidade das especificações técnicas com as exigências 

contidas neste Edital e a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a 

contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada 

ao lance equivalente à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão. 

9.2 Se o mesmo licitante vencer tanto a cota reservada quanto a cota principal, a 

contratação ocorrerá em um único instrumento e pelo menor preço obtido. 

9.2.1 No caso de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.  

9.2.2 No caso de não haver vencedor para a cota principal, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota reservada ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota reservada.  

9.3 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 
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9.3.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

9.3.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.4 Serão desclassificadas, da mesma forma, as propostas que não atenderem às demais 

condições estabelecidas neste Edital e anexos. 

9.5 O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica dos outros setores do Órgão ou 

Entidade a fim de subsidiar sua decisão e da assessoria jurídica quando existir dúvida jurídica.  

9.6 Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

 

10 DA HABILITAÇÃO 

10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade de o licitante cumprir com o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.    

10.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, 

expedido pelo Município de Salvador.   

10.3 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contadas a partir da solicitação 

do pregoeiro no sistema, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante 

solicitação justificada da licitante apresentada antes do seu término. 

10.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

estas deverão apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo 

Poder Executivo Federal. 

10.5 Para habilitação nesta licitação será exigida a documentação, anexada 

preferencialmente por grupos: Habilitação jurídica, Habilitação fiscal, social e trabalhista, 

Qualificação Técnica, Qualificação econômico-financeira e outros documentos. 

 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.5.1 Pessoa física: Cédula de identidade - (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

10.5.2 Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

10.5.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

10.5.4 Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI:  Inscrição 

do ato constitutivo; Estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores. 

10.5.5 Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa do Departamento Nacional de 

Registro Empresarial e Integração - DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.5.6 Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

10.5.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.5.8 Sociedade cooperativa:  Ata de fundação; Estatuto social e a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede; Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na 

entidade estadual, se houver, conforme art. 107º da Lei nº 5.764/1971. 

10.5.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

10.5.10 Produtor Rural: Matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil - RFB nº 2110, de 17 de outubro de 2022. 
 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA; 

10.5.11 Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica - CNPJ; 

10.5.12 Inscrição no Cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver.  

10.5.13 O cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal deverá ser relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.5.14 Certidão de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.5.15 Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 

10.5.16 Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. (Lei nº 12.440/2011); 

10.5.17 Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Federal. 

10.5.18 Certidão Negativa no CADIN/Salvador conforme determina artigo 34º da Lei 

Municipal n˚ 8.421/2013 e no art. 3º do Decreto municipal n˚ 24.419/2013. 
 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
10.5.19 Declaração de Atendimento dos Requisitos Técnicos e de Capacidade Operativa – 

Declaração formal de que a licitante, por ocasião da futura contratação, disporá de toda a 

infraestrutura necessária para a plena execução dos serviços, incluindo equipe técnica 

especializada com habilitação profissional compatível, equipamentos, recursos tecnológicos e 

operacionais adequados à prestação dos serviços. 

10.5.20 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços com características e 

quantidades compatíveis com o objeto desta licitação, correspondente a um período mínimo de 

12 (doze) meses de execução. A comprovação dar-se-á mediante a apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

10.5.21 Será admitido o somatório de atestados para a comprovação do período exigido, 

sendo vedada a contagem de períodos coincidentes (simultâneos). 

10.5.22 Não será aceito atestado de empresa que pertença ao mesmo grupo empresarial. 

10.5.23 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deve(m) comprovar a prestação de serviços 

de internet correspondente a no mínimo 50% da demanda prevista para esta contratação. 

10.5.24 Comprovação de o licitante possuir, na data prevista para a entrega das propostas, 

profissional(is) de nível superior em Engenharia Elétrica ou Telecomunicações como 

Responsável Técnico da empresa. Tal responsabilidade técnica precisa estar registrada através 

do do CREA. 

10.5.25 O vínculo do profissional técnico indicado poderá ser comprovado mediante cópia da 

carteira de trabalho (CTPS), contrato social, contrato de prestação de serviços vigente OU, 

alternativamente, por meio de declaração de contratação futura do profissional acompanhada 

de anuência expressa deste, para fins de execução do contrato objeto deste certame.  

10.5.26 Comprovação de registro ou inscrição da empresa licitante e de seu Responsável 

Técnico perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) competente de sua 

região.  

10.5.27 Caso a licitante vencedora seja sediada em região distinta da execução dos serviços, 

o visto/registro no CREA local deverá ser apresentado obrigatoriamente no ato da assinatura 

do contrato ou antes do início dos trabalhos.  

10.5.28 Comprovação de o licitante possuir, na data prevista para a entrega das propostas, 

profissional(is) de nível superior em Tecnologia da Informação.  

10.5.29 O vínculo do profissional técnico indicado poderá ser comprovado mediante cópia da 

carteira de trabalho (CTPS), contrato social, contrato de prestação de serviços vigente OU, 

alternativamente, por meio de declaração de contratação futura do profissional acompanhada 

de anuência expressa deste, para fins de execução do contrato objeto deste certame.  

10.5.30 Apresentar outorga da Anatel que é a Licença de Serviço de Comunicação Multimídia 

(SCM), concedida pela Anatel, que autoriza a prestação do serviço.  
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10.5.31 Apresentar registro de Serviço Móvel Pessoal ‒ SMP (suportado por satélite), ou 

similar, expedido pela ANATEL.  

10.5.32 Comprovação de ASN (Autonomous System Number): Comprovação de que a 

empresa possui ASN próprio registrado no Registro.br/NIC.br  

10.5.33 Comprovação de Múltiplos Trânsitos IP através de Consulta ao bgp.he.net (Hurricane 

Electric). Visa comprovar que a empresa possui saída para a internet por pelo menos dois 

fornecedores distintos (redundância de trânsito).  

10.5.34 Comprovação de o licitante possuir, na data prevista para a entrega das propostas, 

profissional(is) com certificação válida em Gerenciamento de Infraestrutura ou Gerenciamento 

de Projetos.  

10.5.35 As certificações aceitas são:  

10.5.36 ITIL (Information Technology Infrastructure Library)  

10.5.37 Qualquer nível: Foundation, Intermediate, Expert, Master  

10.5.38 Versão: v3 ou superior 17.4.4. ISO 20000 (Gestão de Serviços de TI)  

10.5.39 Qualquer nível: Associate, Professional, Expert  

10.5.40 CompTIA Infrastructure+  

10.5.41 PMP (Project Management Professional)  

10.5.42 Aplicável a gerenciamento de projetos de infraestrutura  

10.5.43 Outras certificações equivalentes em Gerenciamento de Infraestrutura ou 

Gerenciamento de Projetos, desde que reconhecidas internacionalmente.  

10.5.44 O vínculo do profissional técnico indicado poderá ser comprovado mediante cópia da 

carteira de trabalho (CTPS), contrato social, contrato de prestação de serviços vigente OU, 

alternativamente, por meio de declaração de contratação futura do profissional acompanhada 

de anuência expressa deste, para fins de execução do contrato objeto deste certame.  

10.5.45 Comprovação de o licitante possuir, na data prevista para a entrega das propostas, 

no mínimo 2 (dois) profissionais com certificações válidas em NR10 (Segurança em Instalações 

e Serviços com Eletricidade) e NR35 (Trabalho em Altura).  

10.5.46 A licitante deve apresentar os certificados NR10 e NR35 válidos no momento da 

licitação, emitidos por entidade autorizada, contendo nome completo do técnico, contendo 

carga horário do curso e contendo data de conclusão do curso.  

10.5.47 O vínculo dos profissionais indicados poderá ser comprovado mediante cópia da 

carteira de trabalho (CTPS), contrato social, contrato de prestação de serviços vigente OU, 

alternativamente, por meio de declaração de contratação futura do profissional acompanhada 

de anuência expressa deste, para fins de execução do contrato objeto deste certame.  

 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA; 

 

10.5.48 Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que 

comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa jurídica; 

10.5.49 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou 
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sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea c, da instrução Normativa SEGES/ME nº 116/2021), ou de 

sociedade simples. 

10.5.50 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei (devidamente registrado na Junta Comercial 

ou órgão equivalente), que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante, por meio 

do cálculo de índices contábeis abaixo previstos, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, devendo apresentar separadamente os seguintes elementos: Ativo 

Circulante, Ativo Total, Realizável a Longo Prazo, Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo, 

o índice de liquidez corrente (ILC), o Índice de Liquidez Geral (ILG) e o Índice de Solvência 

Geral (ISG). 

10.5.51 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), 

será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do 

valor total estimado da contratação. 

10.5.52 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício social 

referentes ao período de existência da sociedade. 

10.5.53 A comprovação do balanço patrimonial será feita da seguinte forma: 

10.5.53.1 no caso de sociedades anônimas, na forma do Art. 289, da Lei Federal n° 

6.404/1976; 

10.5.53.2 no caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das 

páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstração 

de resultado de exercício e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta 

Comercial, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

10.5.53.2.1 para fins do subitem anterior, as empresas que adotarem o SPED Contábil 

(Sistema Público de Escrituração Digital) deverão apresentar: o arquivo da ECD que contenha 

o Balanço Patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (arquivo transmitido por meio do 

SPED em formato.txt); e o Termo de Autenticação (recibo gerado pelo SPED). 

10.5.53.3 O balanço patrimonial e as demonstrações de exercício social deverão 

estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade. 

 

DEMAIS CRITÉRIOS PARA QUALIFICAÇÃO; 

10.5.54 Os documentos relativos à habilitação jurídica apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

10.5.55 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.5.56 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
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que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.5.57 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.5.58 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.5.59 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.5.60 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

10.5.61 O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

10.5.62 Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas 

que comprovem que na data da apresentação da proposta o licitante atendia às condições de 

aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via 

sistema eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de 

inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será suspensa.  

10.5.63 Em se tratando de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, 

aplica-se o disposto no artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.5.64 A não regularização da documentação no prazo previsto na legislação 

mencionada no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 

10.5.65 Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às 

exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a 

este Edital. 

10.5.66 O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.   
 

11 DO RECURSO 

11.1 Caberá recurso em face de: 

11.1.1 Julgamento das propostas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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11.1.2 Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

11.1.3 Anulação ou revogação da licitação. 

11.2 Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação 

de licitante serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em até 10 (dez) minutos 

exclusivamente no sistema eletrônico, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação 

das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado a partir ato de habilitação ou inabilitação 

ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17º da Lei nº 

14.133/2021, da ata de julgamento; 

11.2.2 A apreciação se dará em fase única. 

11.3 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

11.4 A ausência de manifestação imediata e motivada quanto a intenção de recorrer no prazo 

estabelecido, importará na decadência desse direito, autoriza a Administração a adjudicar o 

objeto a licitante vencedora. 

11.5 O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.6 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso 

em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do julgamento 

das propostas ou do ato de habilitação ou inabilitação, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões, contados da disponibilização das razões do recurso no 

sistema, nos moldes do art. 165º da Lei nº 14.133/2021. 

11.7 O não oferecimento de razões no prazo previsto implicará em não conhecimento do 

recurso. 

11.8 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a 

ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.9 As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviados/anexados, exclusivamente, 

no sistema eletrônico. 

11.10 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 

aproveitamento. 

11.11 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.12 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 

12 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1 Não havendo manifestação de recurso, o objeto deste pregão será adjudicado ao 

licitante vencedor. 
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12.2 Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor 

homologando em seguida, o procedimento licitatório.  

12.3 A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à 

contratação. 

 

13 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

13.1 Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado 

para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, assinar o instrumento contratual. 

13.2 A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 

Referência. 

13.3 As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 

inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 

13.4 Por ocasião da assinatura do instrumento contratual, será verificado no Certificado de 

Registro Cadastral - CRC e em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de 

habilitação. 

 

14 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Licitante que com 

dolo ou culpa: 

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital.  

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

14.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

14.1.5 Fraudar a licitação; 

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
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b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1  Advertência;  

14.2.2 Multa; 

14.2.3 Impedimento de licitar e contratar; 

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

ou empenho, a contar da comunicação oficial.   

14.4.1 Para as infrações previstas nos subitens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas no item 14.1.4 e 14.1.5, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar, contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas no item 14.1 incisos I, II e III, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 14.1.4 a 14.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 14.1.1 a 14.1.3 que 
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no § 5º do art. 156, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no subitem 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.  58º §3º da Lei n. 14.133/2021.  

14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido pela Comissão de Cadastro e Avaliação de 

Fornecedores - COMPEC,  da Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

 

15 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, por irregularidade 

na aplicação de Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, mediante petição, a 

ser enviada exclusivamente para o endereço: copel.semit@salvador.ba.gov.br 

15.2 A comissão de licitação, auxiliada do setor técnico competente, decidirá sobre a 

impugnação do certame. 

15.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no  

certame. 

15.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

15.5 Acolhida a impugnação do certame, será designada nova data para sua realização, 

mailto:copel.semit@salvador.ba.gov.br
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exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

15.6 As impugnações serão enviadas eletronicamente em formato Portable Document 

Format - PDF, com tamanho máximo de 5 (cinco) megabytes. 

15.7 Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente via internet. 

15.8  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 

no sistema eletrônico em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

16 DA PROVA DE CONCEITO 

16.1 Não haverá a realização da Prova de Conceito. 

17 DA ANTICORRUPÇÃO 

17.1 Os licitantes e contratados devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos 

desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

17.1.1 prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

17.1.2 prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

17.1.3 prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

17.1.4 prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato. 

17.1.5 prática obstrutiva: 

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista deste Edital; 

b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

17.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

17.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
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adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

18 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.1 A ata de registro de preços para execução do objeto desta licitação, terá validade de 01 

(um) ano, contado a partir da data de sua publicação na imprensa oficial e poderá ser 

prorrogada por igual período desde que comprovado o preço vantajoso ao Município, nos 

termos do art. 84, da Lei N.º 14.133/2021. Caso a ata de registro de preços ultrapasse o 

exercício, deverá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as 

disposições que assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor. 

18.2 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

18.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

18.3.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo.  

18.3.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

18.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais. 

18.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

18.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

19 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

19.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

19.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

19.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

19.3 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 
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19.4 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

19.4.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

19.4.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

19.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor máximo de referencia 

para fins de julgamento e formação da ata de registro de preços e a sua eventual atualização 

na forma prevista no edital, poderá: 

19.5.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

19.5.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

20 A FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DA ATA DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

20.1 A execução da ata de registro de preços e dos contratos administrativos se regerá pelo 

estabelecido nos artigos 115 a 123 da Lei 14.133/2021, bem como pelos regulamentos próprios 

municipais editados e vigentes, parte integrante deste Edital e demais atos subsequentes. 

20.2 A ata de registro de preços a ser firmada entre a SEMIT e a licitante vencedora, 

obedecerá à minuta sob Anexo IV deste Edital, dentro do prazo convocatório estabelecido neste 

Edital. 

20.3 Antes de formalizar a ata de registro de preços, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo. 

20.4 A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante 

mais bem classificada não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer 

espécie. 

 

21 DO RECEBIMENTO DO MATERIAL DO REGISTRO DE PREÇO 

21.1 O recebimento do objeto da Ata de Registro de Preço ocorrerá pela Prefeitura Municipal 

de Salvador, consoante Art. 140, da Lei 14.133/2021, e demais normas pertinentes. 

21.2 Os responsáveis pelo atesto efetuarão vistoria no ato de entrega e avaliarão as 

condições dos produtos ou serviços prestados. Caso estas condições não sejam satisfatórias, 

ou estejam em desacordo com as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo III 

deste Edital, o item poderá ser devolvido ou a prestação do serviço recusada, devendo ser 

substituída por outra, independente da aplicação das penalidades previstas. 
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21.3 Corre por conta da detentora da Ata, qualquer prejuízo causado ao produto em 

decorrência do transporte. 

21.4 O objeto do presente certame, deverá estar de acordo com a solicitação do órgão 

gerenciador ou órgãos gerenciados da presente ATA, obedecendo o horário e o endereço 

indicado por estes, no prazo estipulado no Termo de Referência, devendo comunicar-se 

previamente com o fiscal do contrato para que este acompanhe a entrega. 

21.5 Verificada a não conformidade das características do produto ou serviço, o detentor da 

Ata deverá promover as correções necessárias no prazo máximo fixado em Termo de 

Referência, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital. 

21.6 A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue no órgão demandante, após 

a entrega do solicitado junto ao local designado pela mesma. 

 

22 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

22.1  O registro de preços será cancelado quando o fornecedor: 

22.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

22.1.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

22.1.3 Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou; 

22.1.4 Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021; 

22.1.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 

formalizado por despacho fundamentado. 

22.2 O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

22.2.1 Por razão de interesse público; ou 

22.2.2 A pedido do fornecedor. 
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23 DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

23.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

23.7 À autoridade superior compete anular este pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.  

23.8 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhe validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.   

23.9 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo 

vedada, ressalvados os casos previstos neste Edital, a inclusão posterior de informações ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  

23.10 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento 

deste pregão.  

23.11 Poderá ser solicitada tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor 

juramentado, de documentos emitidos em língua estrangeira, que também deverão ser 

devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

23.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo prevalecerá as deste Edital.  

23.13 Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública alterada desde que 

motivado o ato do adiamento.  

23.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

23.15 Os dados pessoais decorrentes da execução deste Edital ficam, desde já, autorizados 

pelos licitantes e respectivos representantes, inclusive a eventual vencedor do certame e 
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contratado (s), à disponibilidade pública nos sítios oficiais de informação e publicidade, nos 

termos do art. 7º, inciso I, da Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

23.16 Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro, Comissão de Contratação e/ou 

Equipe de Apoio, nos termos dos regulamentos municipais condizentes com a Lei n.º 

14.133/2021, bem como nos termos das demais legislações em vigor e Princípios Gerais de 

Direito. 

23.17 Até que esteja sendo amplamente utilizado o Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP, para fins de garantir a ampla publicidade, este Edital será divulgado na página 

eletrônica da Prefeitura Municipal do Salvador - PMS, no endereço eletrônico: 

compras.salvador.ba.gov.br, no portal compras.gov.br e em jornal local de grande circulação. 

23.18 São partes integrantes deste Edital:  

ANEXO I – Orçamento de Referência para Registro de Preços 
ANEXO II – Termo de Referência e Anexos do Termo de Referência 
ANEXO III – Termo de Compromisso de Fornecimento / Ata 
ANEXO IV – Minuta de Contrato 
ANEXO V – Modelos de Declarações 
ANEXO VI – Ata de Registro de Preços 

24 DO FORO 

24.1 As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca 

de Salvador, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA – SEMIT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 

ANEXO I - ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO: 187498/2026 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  

NÚMERO DA LICITAÇÃO:  

O valor máximo estimado para a presente aquisição é R$ 3.674.429,50 (três milhões 

seiscentos e setenta e quatro mil quatrocentos e vinte e nove reais e cinquenta 

centavos), resultante da pesquisa de mercado efetuada, que será considerado valor 

máximo admissível para a contratação. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNIDADE 

MÉDIA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 
TOTAL 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

1 
Prestação de serviço de internet via 
satélite de baixa órbita — LEO fixa 

50 
LINK 

MENSAL 
 R$         

1.777,16  
 R$             

88.858,00  
 R$           

1.066.296,00  

2 
Prestação de serviço de internet via 
satélite de baixa órbita — LEO móvel 

100 
LINK 

MENSAL 
 R$         

1.746,99  
 R$           

174.699,00  
 R$           

2.096.388,00  

VALOR GLOBAL (SERVIÇOS MENSAIS)   -  
 R$           

263.557,00  
 R$           

3.162.684,00  

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
 VALOR TOTAL  

3 
Instalação, configuração e ativação de 

solução de internet via satélite LEO fixa 
50 UNIDADE 

 R$         
3.134,45  

 R$                                                  
156.722,50  

4 
Instalação, configuração e ativação de 

solução de internet via satélite LEO 
móvel 

100 UNIDADE 
 R$         

3.550,23  
 R$                                                  

355.023,00  

VALOR GLOBAL (INSTALAÇÕES) 
 R$                                                                                

511.745,50  

VALOR GLOBAL TOTAL 
 R$                                                                             

3.674.429,50  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA – SEMIT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contrataça o, atravé s do sistéma dé Régistro dé Préços dé émprésa éspécializada ém 

télécomunicaço és para préstaça o, sob démanda, dé Sérviços dé Comunicaça o dé Dados, 

médianté fornéciménto dé links dé acésso a  intérnét via Saté lité dé Baixa Ó rbita — LEÓ, nas 

modalidadés fixa é mo vél, incluindo a disponibilizaça o dos équipaméntos nécéssa rios ém 

régimé dé locaça o, instalaça o, configuraça o, ativaça o, suporté té cnico é manuténça o, para 

aténdiménto a s nécéssidadés dos divérsos o rga os é éntidadés da Préféitura Municipal dé 

Salvador, conformé condiço és, quantidadés é éxigé ncias éstabélécidas nésté Térmo dé 

Référé ncia. 

1.2. Ós sérviços dé conéctividadé caractérizam-sé como sérviços contí nuos préstados sob 

démanda, énquanto os sérviços dé instalaça o, configuraça o é ativaça o séra o éxécutados uma 

u nica véz para cada soluça o implantada. A éxécuça o ocorréra  médianté émissa o dé Órdém 

dé Sérviço - ÓS péla CÓNTRATANTE, obsérvados os quantitativos ma ximos éstabélécidos 

nésté Térmo dé Référé ncia é sém obrigaça o dé sua utilizaça o intégral. 
2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A conéctividadé dé qualidadé constitui éléménto ésséncial para a éficié ncia da 

Administraça o Pu blica é para a préstaça o dé sérviços a  populaça o. As Sécrétarias Municipais 

dépéndém do acésso a  intérnét para o funcionaménto dé séus sistémas, a comunicaça o éntré 

os o rga os pu blicos, a éxécuça o dé atividadés administrativas é opéracionais é a 

disponibilizaça o dé sérviços digitais ao cidada o. 

2.2. Dianté déssé céna rio, a contrataça o dé émprésa éspécializada para fornécér intérnét via 

saté lité para aténdiménto a locais rémotos, véí culos, rédunda ncia dé rotas é dé técnologia 

ém locais éssénciais para os trabalhos da Préféitura dé Salvador torna-sé nécéssa ria para 

suprir éssa démanda, garantindo conéctividadé ésta vél é dé alta vélocidadé. A soluça o 

proposta pérmitira : 

2.3. Acésso contí nuo é dé qualidadé aos sérviços digitais éssénciais para o funcionaménto das 

Sécrétarias Municipais; 

2.4. Maior éficié ncia na gésta o pu blica, évitando atrasos é dificuldadés opéracionais causadas 

péla falta dé intérnét; 

2.5. Inclusa o digital ém locais rémotos é ilhas com dificuldadé dé acésso, pérmitindo qué éscolas 

é unidadés déscéntralizadas contém com acésso a  intérnét confia vél é rédunda ncia dé 

técnologias para désénvolvér suas atividadés com ségurança técnolo gica; 
2.6. Racionalizaça o dé custos é otimizaça o dé procéssos; 

2.7. Conformidadé com éxigé ncias légais é administrativas, asségurando qué as opéraço és do 

municí pio éstéjam alinhadas a s normativas vigéntés. 

2.8. Alé m disso, a soluça o hí brida, combinando fibra o ptica (links ja  éxisténtés) para os pré dios 
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principais é intérnét via saté lité para a réas sém cobértura convéncional, garanté um modélo 

fléxí vél é éscala vél, pérmitindo a ampliaça o do sérviço conformé évoluam as nécéssidadés 

do Municí pio. 

2.9. Ó quantitativo ma ximo da soluça o fixa séra  dé 50 links, corréspondéntés a até  50 

instalaço és, obsérvada a vinculaça o éntré os iténs 1 é 2. 

2.10 Ós iténs 3 é 4 compo ém conjuntaménté a soluça o dé conéctividadé via saté lité LEÓ 

mo vél, séndo o itém 3 corréspondéntés a  préstaça o do sérviço dé intérnét é o itém 4 

corréspondéntés a  instalaça o, configuraça o é ativaça o da réspéctiva soluça o mo vél. 

2.11 Ó quantitativo ma ximo da soluça o mo vél séra  dé 100 links, corréspondéntés a até  

100 instalaço és, obsérvada a vinculaça o éntré os iténs 3 é 4. 

2.12 A instalaça o séra  rémunérada uma u nica véz para cada soluça o implantada, 

énquanto o sérviço dé conéctividadé séra  rémunérado ménsalménté, duranté o 

pérí odo ém qué o réspéctivo link pérmanécér éfétivaménté ativado é disponibilizado 

a  Administraça o. 

2.13 A ativaça o dos sérviços ocorréra  sob démanda, médianté émissa o dé Órdém dé 

Sérviço, na o éstando a Administraça o obrigada a contratar a totalidadé dos 

quantitativos régistrados. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1. LÓTE 01 - ITENS 01 A 04 (Saté lité LEÓ) 

3.1.1. Fornéciménto dé link dé acésso a  intérnét via saté lité banda larga com uso da rédé dé 

saté lités intérconéctados ém o rbita baixa (LEÓ), com locaça o dos équipaméntos 

nécéssa rios a  éxécuça o do sérviço, suporté té cnico é manuténça o, conformé condiço és, 

quantidadés é éxigé ncias éstabélécidas nésté instruménto. 

3.1.2. Para a réalizaça o da préstaça o dé sérviço, dévéra o sér fornécidos pélo contratado todos os 

équipaméntos nécéssa rios a  éxécuça o do sérviço, suporté té cnico, manuténça o dos 

équipaméntos déféituosos é substituiça o dos mésmos, caso nécéssa rio. 

3.1.3. Caso séja constatado o mal uso do équipaménto por parté da Contratanté, résultando ém 

danos ao patrimo nio da Contratada, ésta réstara  autorizada a réalizar nova cobrança dé 

taxa dé instalaça o para a réposiça o do bém, asségurando-sé a continuidadé da préstaça o 

dos sérviços ménsais. 

3.1.4. Ó mau uso séra  constatado via rélato rio émitido péla contratada é homologado péla 

contratanté. 

3.1.5. Ó fornéciménto dé link dé acésso a  intérnét via saté lité banda larga séra  sém limité dé 

utilizaça o é sém franquia ma xima dé dados. 

3.1.6. Para diféréntés démandas, foram disponibilizados Iténs 1 é 2 para link satélital ém local 

fixo é Iténs 3 é 4 para link satélital mo vél. 

3.1.7. Ó sérviço dé télécomunicaço és dévéra  sér éxécutado na modalidadé Satélital com 

laté ncia ma xima dé 150 (cénto é cinquénta) milisségundos, é disponibilidadé mí nima dé 

99,9% (novénta é nové ví rgula nové por cénto). 
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3.1.8. A conéxa o dé saté lité na o podéra  sér dé duplo salto. 

3.1.9. A émprésa contratada dévéra  fornécér todos os équipaméntos passivos é ativos, qué 

dévéra o sér diménsionados, fornécidos, instalados, configurados, mantidos, gérénciados 

é opérados, garantindo o désémpénho é os ní véis dé sérviços contratados. 

3.1.10. Todo o custo dé transporté para o déslocaménto da équipé té cnica para a instalaça o do 

sérviço é  dé résponsabilidadé da contratada, na o podéndo invocar qualquér o nus a 

contratanté; 

3.1.11. A soluça o dévéra  sér éntrégué ém funcionaménto é apta a sér ativada na rédé local da 

CÓNTRATANTE atravé s dé cabos méta licos padra o idéal para instalaça o do sérviço; 

3.1.12. A garantia da qualidadé do sérviço préstado dévéra  obédécér a résoluça o vigénté da 

Agé ncia Nacional dé Télécomunicaço és – Anatél (Résoluça o nº 717/2019); 

3.1.13. Dévéra  sér disponibilizada, no mí nimo, 1 (uma) intérfacé Ethérnét Gigabit (1000 Mbps) 

para intégraça o com a rédé local. 

3.1.14. Ó prazo total para instalaça o ésta  déscrito ém itém éspécí fico nésté Térmo dé Référé ncia. 

3.1.15. Ós iténs dé intérnét via saté lité dévéra o sér disponibilizados juntaménté com rotéador 

com as séguintés caractérí sticas mí nimas: (1) Técnologia Wi-Fi: Wi-Fi 
6. (2) Desempenho de Rede: Banda tripla (Tri-band). (3) Alcance: Cobertura de até 297 m². (4) Portas 

Físicas: Duas portas LAN Ethernet Gigabit com travamento e tampa removível. (5) Capacidade 

de Dispositivos: Suporta a conexão de até 235 dispositivos simultaneamente. (6) Classificação 

de Proteção: Classificação IP56. (7) Suporte a Mesh. (8) Temperatura de Operação: Suportar 

variações térmicas extremas, operando de -30~°C até 50~°C. 

3.1.16. Para o itém 1 considéramos vélocidadés do plano dé 200mbps. 

3.1.17. Para o itém 3 considéramos vélocidadés do plano dé 100mbps. 

3.1.18. Para o itém 3 é 4 dévéra o sér disponibilizados todos os équipaméntos nécéssa rios para 

funcionaménto, incluindo adaptadorés dé énérgia é rotéador, ém véí culos quando for 

solicitado pélo contratanté. També m é  nécéssa rio o fornéciménto dé todos os 

équipaméntos nécéssa rios para fixaça o visando o mélhor désémpénho do link. Tais 

équipaméntos é matériais dévém éstar incluí dos nos custos dos iténs 3 é 4 inclusivé éstar 

prévisto a manuténça o é/ou substituiça o dos mésmos caso nécéssa rio ou solicitado pélo 

contratanté. 

3.1.19. A contratada dévéra  fornécér suporté té cnico 24 (vinté é quatro) horas, 7 (sété) dias por 

sémana, com témpo ma ximo dé résposta dé 4 (quatro) horas para chamados crí ticos, 

atravé s dé céntral dé aténdiménto com nu méro 0800 disponí vél duranté todo o pérí odo 

dé vigé ncia do contrato. 

3.1.20. Témpo ma ximo dé réparo (MTTR) ém caso dé falha: 4 (quatro) horas para links crí ticos é 

8 (oito) horas para links na o crí ticos. 

3.1.21. Todos os sérviços dévéra o éstar ém conformidadé com: (a) Résoluça o ANATEL nº 

717/2019; (b) ABNT NBR ISÓ/IEC 27001 (Ségurança da Informaça o); (c) Léi Géral dé 

Protéça o dé Dados (LGPD) - Léi nº 13.709/2018. 

3.2. DINA MICA DE ACIÓNAMENTÓ E EXECUÇA Ó 

3.2.1. ÓRDEM DE SERVIÇÓ 
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3.2.1.1. A éxécuça o dos sérviços ocorréra  médianté acionaménto por Órdém dé Sérviço (ÓS) 

émitida péla Administraça o. 
3.2.1.2. A Órdém dé Sérviço dévéra  éspécificar: 
3.2.1.3. Idéntificaça o do link solicitado (tipo, capacidadé, localizaça o); 
3.2.1.4. Data é hora dé iní cio do sérviço; 
3.2.1.5. Data é hora dé té rmino do sérviço (sé aplica vél); 
3.2.1.6. Localizaça o dé instalaça o; 
3.2.1.7. Contato résponsa vél pélo récébiménto. 
3.2.1.8. PRAZÓS DE INSTALAÇA Ó 
3.2.1.9. Para a ativaça o dos links ménsais corréspondéntés aos iténs 1 é 3, a Órdém dé Sérviço 

dévéra  sér émitida com antécédé ncia mí nima dé 10 (déz) dias u téis ém rélaça o a  data 

prévista para iní cio da utilizaça o. 
3.2.1.10. Apo s a confirmaça o da viabilidadé té cnica, a contratada dévéra  concluir a instalaça o, 

configuraça o é ativaça o corréspondéntés aos iténs 2 é 4 ém até  5 (cinco) dias u téis, 

contados da autorizaça o da Administraça o, réspéitada a data prévista para iní cio da 

utilizaça o informada na Órdém dé Sérviço. 
3.2.2. RESPÓSTA DE VIABILIDADE TE CNICA 
3.2.2.1. A contratada dévéra  réspondér a  solicitaça o dé viabilidadé té cnica ém até  1 (um) dia u til. 
3.2.2.2. Em caso dé inviabilidadé té cnica, a contratada dévéra  justificar por éscrito, pérmitindo 

qué a Administraça o solicité altérnativa ou acionaménto dé outro link. 

3.2.3. NI VEIS DE SERVIÇÓ (SLA) 
3.2.3.1. A contratada dévéra  garantir os séguintés ní véis dé sérviço: 
3.2.3.2. Vélocidadé mí nima garantida conformé éspécificaço és dé cada itém; 
3.2.3.3. Disponibilidadé mí nima dé 99,9% para links ménsais; 
3.2.3.4. Témpo ma ximo dé laté ncia dé 150ms para links dé saté lité; 
3.2.3.5. Em caso dé na o cumpriménto dos SLAs, séra o aplicadas pénalidadés conformé cla usula 

dé sanço és administrativas. 
4. METODOLOGIA 

4.1. Ós sérviços déscritos no présénté procésso licitato rio, dévéra o tér o acompanhaménto é 

aprovaça o do fiscal do contrato. 

4.2. Dévéra o sér préstados todos os ésclaréciméntos solicitados é, aténdidas prontaménté, 

todas as réclamaço és pértinéntés qué porvéntura surjam duranté a éxécuça o do contrato. 

4.3. A émprésa dévéra  réspondér por quaisquér danos péssoais ou matériais ocasionados por 

séus émprégados duranté a éntréga do objéto do contrato. 

5. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A éxécuça o dos sérviços objéto désté Térmo dé Référé ncia, incluindo suas 

impléméntaço és, dévéra , obrigatoriaménté, sér éfétuada dé forma a na o afétar o 

funcionaménto dos sérviços ja  ém opéraça o, garantindo a continuidadé dos sérviços. 

5.2. No caso dé nécéssidadé dé intérrupça o dé outros sérviços ou équipaméntos, ém 

décorré ncia da instalaça o a sér éfétuada, ésta dévéra  éstar dévidaménté planéjada é sér 

acordada com antécédé ncia junto ao CÓNTRATANTE. 
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5.3. Ós sérviços, objéto désta licitaça o, dévéra o sér éxécutados sob a intéira 

résponsabilidadé funcional é opéracional da CÓNTRATADA, sobré cujos émprégados 

dévéra  mantér éstrita é éxclusiva fiscalizaça o; 

5.4. A préstaça o dos sérviços na o géra ví nculo émprégatí cio éntré os émprégados da 

CÓNTRATADA é o CÓNTRATANTE, védando-sé qualquér rélaça o éntré éstés qué 

caractérizé péssoalidadé é subordinaça o diréta. 

5.5. Toda a équipé dé profissionais da CÓNTRATADA dévéra  portar idéntificaça o quando da 

éxécuça o dos sérviços. 

5.6. Toda a équipé dé profissionais da CÓNTRATADA dévéra  usar équipaménto dé 

ségurança conformé cada atividadé a sér éfétuada. 

5.7. As discrépa ncias, du vidas, omisso és ou érros obsérvados dévém sér lévados ao 

conhéciménto do CÓNTRATANTE, dé modo a sérém ésclarécidas todas as possí véis 

du vidas, antés do iní cio da éxécuça o, évitando-sé, assim, émbaraços para o pérféito 

andaménto dos sérviços. 

5.8. As comunicaço és formais éntré a CÓNTRATADA é os CÓNTRATANTES dévéra o ocorrér 

por méio dé corréio élétro nico, cujos éndéréços dévém sér préviaménté informados péla 

CÓNTRATANTE, ou outras corréspondé ncias com a assinatura dé répréséntantés 

vinculados a s partés. 

6. HELP DESK, SERVIÇO DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

6.1. Sérviço Dé Hélp Désk 

6.1.1. Ó sérviço dé Hélp Désk dévéra  tér as séguintés caractérí sticas: 

6.1.2. Óférécér suporté téléfo nico dé priméiro ní vél rélativo ao funcionaménto é 

opéraça o; 
6.1.3. Estar disponí vél 24 horas por dia, nos sété dias da sémana; 

6.1.4. Disponibilizar acésso via Wéb, é-mail é chat possibilitando a abértura dé chamado 

é o acompanhaménto do aténdiménto. 
7. SERVIÇO DE OPERAÇÃO 

7.1. Ós sérviços dé opéraça o téra o as séguintés caractérí sticas: 

7.1.1. Ópéraça o é Suporté Té cnico Espécializado na implantaça o, configuraça o é manuséio 

dos récursos dé télécomunicaça o, conéctividadé, ségurança é dé informa tica 

impréscindí véis ao funcionaménto dos sérviços fornécidos péla CÓNTRATADA; 

7.1.2. Résoluça o dos problémas dé comunicaça o dé dados, instalaça o é configuraça o dé 

équipaméntos é conéctividadé, vérificaça o dé problémas dé linhas dé comunicaça o é 

détécça o dé problémas ém hardwaré é softwarés, référénté a  a réa dé comunicaça o dé 

dados fornécidos péla CÓNTRATADA; 

7.1.3. Régistro dé ocorré ncias dé irrégularidadés ocorridas é éncaminhaménto das 

ocorré ncias na o résolvidas para suporté éspécializado; 
7.1.4. Todos os problémas é soluço és dévém sér régistrados no Hélp-Désk; 
8. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

8.1.1. Ós sérviços dé manuténça o séra o para réalizar os ajustés, substituiço és ou 
réconfiguraço és éfétuadas nos récursos dé télécomunicaço és quando da ocorré ncia dé 
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algum probléma qué na o po dé sér résolvido pélo aténdiménto rémoto ném pélo 
suporté préséncial, visando séu rétorno a condiço és dé corréto funcionaménto no 
ambiénté. Téra o as séguintés caractérí sticas 

8.1.2. Ó prazo para manuténça o é as pénalidadés, dévéra  sér conformé éxigido ém itém 

éspécí fico qué trata sobré SLA déssé objéto; 

8.1.3. Ós prazos para manuténça o coméçam a contar a partir do régistro pro -ativo por parté 

da contratada ou a partir do régistro dé réclamaça o do Géstor do contrato; 

8.1.4. Por Soluça o do Probléma, énténdé-sé a volta do funcionaménto normal é 

compléto do sérviço; 

8.1.5. Paralisaço és programadas, rélacionadas com a manuténça o dévéra o sér 

avisadas com no mí nimo 2 (dois) dias dé antécédé ncia corridos. 
9. ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS (SLA) 

9.1. A CÓNTRATADA dévé sé comprométér, no procésso dénominado instalaça o é 

manuténça o, a réalizar os sérviços aténdéndo aos prazos éstabélécidos. Cada sérviço 

na o ativado séra  considérado indisponí vél é téra  as pénalidadés conformé éstabélécido. 

Todos os indicadorés dé instalaça o, manuténça o é désémpénho foram déscritos no itém 

4. ESPECIFICAÇÓ ES DÓS ÓBJETÓS. 

10. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A fundaméntaça o é a déscriça o da nécéssidadé da contrataça o éncontram-sé 

porménorizadas no Estudo Té cnico Préliminar qué intégra a fasé préparato ria da 

contrataça o, ém conformidadé com a Léi Fédéral nº 14.133/2021. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A CÓNTRATADA, na condiça o dé émprégadora, ficara  obrigada a arcar com todas as 

déspésas é éncargos décorréntés da éxécuça o do contrato, éspécialménté sala rios, 

éncargos trabalhistas, prévidéncia rios, fiscais é comérciais rélacionados ao péssoal 

diréta ou indirétaménté émprégado na préstaça o dos sérviços, dévéndo apréséntar, 

sémpré qué solicitado, os réspéctivos comprovantés dé régularidadé. 

11.2. Cumprir as détérminaço és da CÓNTRATANTE rélacionadas a  éxécuça o do contrato é a s 

condiço és éstabélécidas nésté Térmo dé Référé ncia; 

11.3. Résponsabilizar-sé por quaisquér danos causados a  CÓNTRATANTE ou a tércéiros 

duranté a éxécuça o do contrato, quando décorréntés dé dolo ou culpa, incluindo 

négligé ncia, imprudé ncia ou impérí cia dé séus émprégados, prépostos ou 

répréséntantés; 

11.4. Pérmitir é facilitar a fiscalizaça o dos sérviços, équipaméntos é componéntés da soluça o, 

podéndo a CÓNTRATANTE récusar aquélés qué éstéjam ém désacordo com as condiço és 

éstabélécidas nésté Térmo dé Référé ncia ou no instruménto contratual; 

11.5. Corrigir os sérviços éxécutados ém désconformidadé é substituir, no prazo dé até  2 

(dois) dias u téis, os équipaméntos ou componéntés déféituosos, inadéquados ou 

danificados, sém o nus adicional para a CÓNTRATANTE, réssalvados os prazos 

éspécí ficos dé aténdiménto é réparo prévistos nos ní véis dé sérviço; 

11.6. Adotar todos os cuidados nécéssa rios duranté o transporté, a éntréga, a instalaça o, a 
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configuraça o, a manuténça o, a substituiça o é a rétirada dos équipaméntos é 

componéntés da soluça o; 

11.6.1. Disponibilizar os sérviços é équipaméntos sémpré qué formalménté solicitados por méio 
dé Órdém dé Sérviço, séndo védado éstabélécér quantitativo ou valor mí nimo dé 
faturaménto; 

11.7. Résponsabilizar-sé por todos os custos rélacionados ao transporté, a  éntréga, a  

instalaça o, a  configuraça o, a  manuténça o, a  substituiça o é a  rétirada dos équipaméntos 

é componéntés nécéssa rios a  éxécuça o dos sérviços; 

11.8. Mantér, duranté toda a éxécuça o contratual, a compatibilidadé com as obrigaço és 

assumidas é todas as condiço és dé habilitaça o é qualificaça o éxigidas no procésso 

licitato rio. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. Exércér a gésta o, a fiscalizaça o é o acompanhaménto dos sérviços por méio dé 

sérvidorés formalménté désignados, sém qué a atuaça o déssés agéntés éxclua ou 

réduza a résponsabilidadé da CÓNTRATADA; 

12.2. Proporcionar as condiço és nécéssa rias a  adéquada éxécuça o do contrato, comunicando 

a  CÓNTRATADA, por éscrito é témpéstivaménté, quaisquér altéraço és administrativas, 

opéracionais ou dé éndéréço dé cobrança qué possam afétar a préstaça o dos sérviços; 

12.3. Pérmitir o acésso dos émprégados é répréséntantés da CÓNTRATADA a s instalaço és é 

aos véí culos ondé os sérviços séra o éxécutados, désdé qué dévidaménté idéntificados é 

préviaménté autorizados; 

12.4. Aplicar as médidas administrativas é as sanço és cabí véis nos casos dé déscumpriménto 

das obrigaço és contratuais, asségurados o contradito rio é a ampla défésa; 

12.5. Notificar formal é témpéstivaménté a CÓNTRATADA sobré irrégularidadés 

idéntificadas duranté a éxécuça o do contrato; 

12.6. Comunicar a  CÓNTRATADA a ocorré ncia dé fatos qué éxijam providé ncias corrétivas, 

éstabélécéndo prazo para séu aténdiménto, quando aplica vél; 

12.7. Efétuar os pagaméntos dévidos a  CÓNTRATADA nos prazos é condiço és éstabélécidos 

nésté Térmo dé Référé ncia é no instruménto contratual; 

12.8. Préstar as informaço és é os ésclaréciméntos nécéssa rios a  éxécuça o dos sérviços, 

sémpré qué solicitados péla CÓNTRATADA; 
12.9. Proporcionar as facilidadés nécéssa rias ao adéquado andaménto dos sérviços; 

12.10. Réjéitar, no todo ou ém parté, os sérviços, équipaméntos ou componéntés éxécutados 

ou fornécidos ém désacordo com as éxigé ncias désté Térmo dé Référé ncia; 

12.11. Cumprir é fazér cumprir as disposiço és désté Térmo dé Référé ncia é do instruménto 

contratual. 
13. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO. 

13.1. A déscriça o da soluça o como um todo, considérando o ciclo dé vida do objéto, éncontra-

sé porménorizada no Estudo Té cnico Préliminar qué intégra a fasé préparato ria da 

contrataça o. 
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14. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E CONTRATO 

14.1. Ó prazo dé vigé ncia da Ata dé Régistro dé Préços séra  dé 12 (dozé) mésés, contado na 

forma éstabélécida na législaça o aplica vél, podéndo sér prorrogado por igual pérí odo, 

désdé qué comprovada a vantajosidadé dos préços régistrados é obsérvadas as démais 

condiço és légais. 

14.2. Ó prazo dé vigé ncia dos contratos décorréntés da Ata dé Régistro dé Préços séra  dé 12 

(dozé) mésés, contado a partir da data éstabélécida no réspéctivo instruménto 

contratual. 

14.3. Ós contratos podéra o sér prorrogados por pérí odos sucéssivos dé 12 (dozé) mésés, 

médianté maniféstaça o éxpréssa da Administraça o é désdé qué séjam comprovadas a 

pérmané ncia da nécéssidadé, a vantajosidadé da prorrogaça o, a disponibilidadé 

orçaménta ria é a éxécuça o satisfato ria dos sérviços, obsérvados os limités é démais 

réquisitos da législaça o aplica vél. 

14.4. A prorrogaça o na o ocorréra  dé forma automa tica é dépéndéra  da formalizaça o do 

réspéctivo térmo aditivo, précédida das ana lisés té cnica, administrativa é jurí dica 

cabí véis. 

15. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

15.1. Alé m dos crité rios dé susténtabilidadé événtualménté prévistos na déscriça o do objéto, 

dévéra o sér obsérvados os réquisitos éstabélécidos nésté to pico. 

15.2. A CÓNTRATADA dévé conduzir suas aço és ém conformidadé com os réquisitos légais 

aplica véis, obsérvando també m a législaça o ambiéntal para a prévénça o dé 

advérsidadés ao méio ambiénté. 

15.3. Sémpré qué técnicaménté possí vél, dévéra o sér utilizados équipaméntos, componéntés, 

matériais é procédiméntos qué promovam maior éficié ncia énérgé tica, durabilidadé, 

réaprovéitaménto é racionalizaça o do uso dé récursos naturais. 

15.4. A CÓNTRATADA séra  résponsa vél péla rétirada é péla déstinaça o ambiéntalménté 

adéquada dos équipaméntos, componéntés, cabos, fontés dé aliméntaça o é démais 

matériais substituí dos, déféituosos ou insérví véis décorréntés da éxécuça o contratual. 

15.5. Não será permitido o abandono de embalagens, resíduos, equipamentos ou componentes 

nas instalações da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços. 

16. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

16.1. Habilitaça o Jurí dica: 

16.1.1. Emprésa rio individual: inscriça o no Régistro Pu blico dé Emprésas Mércantis, a cargo da 

Junta Comércial da réspéctiva sédé; 

16.1.2. Microémprééndédor Individual - MEI: Cértificado da Condiça o dé Microémprééndédor 

Individual - CCMEI, cuja acéitaça o ficara  condicionada a  vérificaça o da auténticidadé no 

sí tio https://www.gov.br/émprésas-é-négocios/pt-br/émprééndédor; 

16.1.3. Sociédadé émprésa ria, inclusivé sob a forma dé sociédadé limitada unipéssoal: 

inscriça o do contrato social no Régistro Pu blico dé Emprésas Mércantis, a cargo da Junta 

Comércial da réspéctiva sédé, acompanhada dé documénto comprobato rio dé séus 

https://www.gov.br/empresas-e-
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administradorés; 

16.1.4. Sociédadé émprésa ria éstrangéira: portaria dé autorizaça o dé funcionaménto no Brasil, 

publicada no Dia rio Óficial da Unia o é arquivada na Junta Comércial da unidadé 

fédérativa ondé sé localizar a filial, agé ncia, sucursal ou éstabéléciménto, a qual séra  

considérada como sua sédé, conformé Instruça o Normativa DREI/ME n.º 77, dé 18 dé 

março dé 2020; 

16.1.5. Sociédadé simplés: inscriça o do ato constitutivo no Régistro Civil dé Péssoas Jurí dicas 

(RCPJ) do local dé sua sédé, acompanhada do réquériménto dé régistro é dos 

documéntos comprobato rios dé éléiça o é qualificaça o dé séus administradorés; 

16.1.6. Filial, sucursal ou agé ncia dé sociédadé simplés ou émprésa ria: inscriça o do ato dé 

abértura da filial no régistro compéténté do local ondé funcionara , séja no Régistro Civil 

dé Péssoas Jurí dicas — RCPJ, para sociédadés simplés, ou na Junta Comércial, para 

sociédadés émprésa rias, com a dévida avérbaça o pré via no régistro dé origém da 

matriz; 

16.1.7. Sociédadé coopérativa: ata dé fundaça o, éstatuto social é lista dé présénça dos 

associados, dévidaménté arquivados na Junta Comércial da réspéctiva sédé (conformé 

o art. 32, II, alí néa "a" da Léi nº 8.934/1994), alé m do régistro cadastral obrigato rio na 

Órganizaça o das Coopérativas Brasiléiras (ÓCB) ou na réspéctiva éntidadé éstadual, nos 

térmos do art. 107 da Léi nº 5.764/1971; 

16.1.8. Órganizaça o Social (ÓS): ata dé constituiça o, éstatuto social é ata dé éléiça o é possé da 

dirétoria é do consélho dé administraça o, dévidaménté inscritos no Régistro Civil dé 

Péssoas Jurí dicas (RCPJ) dé sua sédé, obsérvados os réquisitos éspécí ficos dé 

govérnança, objéto social é ausé ncia dé finalidadé lucrativa dispostos na Léi Fédéral nº 

9.637/1998. 

16.1.9. Ós documéntos apréséntados dévéra o éstar acompanhados dé todas as altéraço és ou 

da consolidaça o réspéctiva. 

16.2. Habilitaça o Fiscal, Social é Trabalhista: 

16.2.1. Prova dé inscriça o no Cadastro Nacional dé Péssoas Jurí dicas (CNPJ); 

16.2.2. Alvara  dé Funcionaménto ou documénto équivalénté, rélativo ao domicí lio ou a  sédé da 

licitanté, pértinénté ao séu ramo dé atividadé é compatí vél com o objéto da licitaça o, 

quando éxigí vél é déntro do réspéctivo prazo dé validadé. 

16.2.3. Prova dé inscriça o no cadastro dé contribuintés éstadual ou municipal, rélativo ao 

domicí lio ou a  sédé da licitanté, pértinénté ao séu ramo dé atividadé é compatí vél com 

o objéto da licitaça o, quando aplica vél. 

16.2.4. Prova dé régularidadé com a Fazénda Nacional: réalizada médianté a apréséntaça o dé 

Cértida o dé Régularidadé Fiscal unificada, éxpédida conjuntaménté péla Sécrétaria 

Espécial da Récéita Fédéral do Brasil (RFB) é péla Procuradoria-Géral da Fazénda 

Nacional (PGFN), abrangéndo todos os cré ditos tributa rios fédérais, as inscriço és ém 

Dí vida Ativa da Unia o (DAU) por élas administrados é as contribuiço és sociais prévistas 

na Léi Fédéral nº 8.212/1991, inclusivé as déstinadas a  Séguridadé Social, as instituí das 

a tí tulo dé substituiça o é as dévidas por léi a tércéiros é fundos; 
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16.2.5. Cértida o dé Régularidadé péranté o Fundo dé Garantia do Témpo dé Sérviço (FGTS), 

médianté a apréséntaça o do Cértificado dé Régularidadé do FGTS (CRF), émitido péla 

Caixa Econo mica Fédéral (CEF); 

16.2.6. Prova dé régularidadé fiscal péranté a Fazénda Estadual rélativa aos Tributos Estaduais, 

médianté apréséntaça o dé Cértida o Négativa dé Dé bito ou Cértida o Positiva com éféito 

dé Négativa do domicí lio ou sédé do licitanté, ou outra équivalénté, na forma da léi; 

16.2.7. Prova dé régularidadé fiscal péranté a Fazénda Municipal rélativa aos Tributos 

Municipais do domicí lio ou da sédé da licitanté, médianté apréséntaça o dé Cértida o 

Négativa dé Dé bito ou Cértida o Positiva com éféito dé Négativa ou documénto 

équivalénté do Municí pio do domicí lio ou sédé do licitanté, na forma da léi; 

16.2.8. Prova dé inéxisté ncia dé dé bitos inadimplidos péranté a Justiça do Trabalho, médianté 

a apréséntaça o dé Cértida o Négativa ou Positiva com Eféito dé Négativa, nos térmos do 

artigo 642-A da Consolidaça o das Léis do Trabalho, aprovada pélo Décréto-Léi n.º 

5.452, dé 1º dé maio dé 1943; 

16.2.9. As microémprésas é as émprésas dé péquéno porté dévéra o apréséntar toda a 

documéntaça o éxigida para éféito dé comprovaça o dé régularidadé fiscal é trabalhista, 

mésmo qué ésta aprésénté alguma réstriça o; 

16.2.10. A comprovaça o dé régularidadé fiscal é trabalhista das microémprésas é das émprésas 

dé péquéno porté soménté séra  éxigida sém dé bitos para éféito dé assinatura do 

contrato; 

16.2.11. Havéndo alguma réstriça o na comprovaça o da régularidadé fiscal, social é trabalhista, 

séra  asségurado o prazo dé 5 (cinco) dias u téis, cujo térmo inicial corréspondéra  ao 

moménto ém qué o proponénté for déclarado o véncédor do cértamé, prorroga vél por 

igual pérí odo, a crité rio da Administraça o Pu blica, para a régularizaça o da 

documéntaça o, pagaménto ou parcélaménto do dé bito, é émissa o dé événtuais 

cértido és négativas ou positivas com éféito dé cértida o négativa; 

16.2.12. A éxisté ncia dé réstriça o rélativaménté a  régularidadé fiscal, social é trabalhista na o 

impédé qué o licitanté qualificado como microémprésa ou émprésa dé péquéno porté 

séja déclarado véncédor, uma véz qué aténda a todas as démais éxigé ncias do Edital. 
16.3. Da Habilitaça o Té cnica: 

16.3.1. Déclaraça o dé Aténdiménto dos Réquisitos Té cnicos é dé Capacidadé Ópérativa – 

Déclaraça o formal dé qué a licitanté, por ocasia o da futura contrataça o, dispora  dé toda 

a infraéstrutura nécéssa ria para a pléna éxécuça o dos sérviços, incluindo équipé té cnica 

éspécializada com habilitaça o profissional compatí vél, équipaméntos, récursos 

técnolo gicos é opéracionais adéquados a  préstaça o dos sérviços. 

16.3.2. Comprovaça o dé aptida o para a préstaça o dos sérviços com caractérí sticas é 

quantidadés compatí véis com o objéto désta licitaça o, corréspondénté a um pérí odo 

mí nimo dé 12 (dozé) mésés dé éxécuça o. A comprovaça o dar-sé-a  médianté a 

apréséntaça o dé atéstados fornécidos por péssoas jurí dicas dé diréito pu blico ou 

privado. 

16.3.3. Séra  admitido o somato rio dé atéstados para a comprovaça o do pérí odo éxigido, séndo 
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védada a contagém dé pérí odos coincidéntés (simulta néos). 

16.3.4. Na o séra  acéito atéstado dé émprésa qué pérténça ao mésmo grupo émprésarial. 

16.3.5. Ó(s) atéstado(s) dé capacidadé té cnica dévé(m) comprovar a préstaça o dé sérviços dé 

intérnét corréspondénté a no mí nimo 50% da démanda prévista para ésta contrataça o. 

16.3.6. Comprovaça o dé o licitanté possuir, na data prévista para a éntréga das propostas, 

profissional(is) dé ní vél supérior ém Engénharia Elé trica ou Télécomunicaço és como 

Résponsa vél Té cnico da émprésa. Tal résponsabilidadé té cnica précisa éstar régistrada 

atravé s do CREA. 

16.3.7. Ó ví nculo do profissional té cnico indicado podéra  sér comprovado médianté co pia da 

cartéira dé trabalho (CTPS), contrato social, contrato dé préstaça o dé sérviços vigénté 

ÓU, altérnativaménté, por méio dé déclaraça o dé contrataça o futura do profissional 

acompanhada dé anué ncia éxpréssa désté, para fins dé éxécuça o do contrato objéto 

désté cértamé. 

16.3.8. Comprovaça o dé régistro ou inscriça o da émprésa licitanté é dé séu Résponsa vél 

Té cnico péranté o Consélho Régional dé Engénharia é Agronomia (CREA) compéténté 

dé sua régia o. 

16.3.9. Caso a licitanté véncédora séja sédiada ém régia o distinta da éxécuça o dos sérviços, o 

visto/régistro no CREA local dévéra  sér apréséntado obrigatoriaménté no ato da 

assinatura do contrato ou antés do iní cio dos trabalhos. 

16.3.10. Comprovaça o dé o licitanté possuir, na data prévista para a éntréga das propostas, 

profissional(is) dé ní vél supérior ém Técnologia da Informaça o. 

16.3.11. Ó ví nculo do profissional té cnico indicado podéra  sér comprovado médianté co pia da 

cartéira dé trabalho (CTPS), contrato social, contrato dé préstaça o dé sérviços vigénté 

ÓU, altérnativaménté, por méio dé déclaraça o dé contrataça o futura do profissional 

acompanhada dé anué ncia éxpréssa désté, para fins dé éxécuça o do contrato objéto 

désté cértamé. 

16.3.12. Apréséntar outorga da Anatél qué é  a Licénça dé Sérviço dé Comunicaça o Multimí dia 

(SCM), concédida péla Anatél, qué autoriza a préstaça o do sérviço. 

16.3.13. Apréséntar régistro dé Sérviço Mo vél Péssoal ‒ SMP (suportado por saté lité), ou similar, 

éxpédido péla ANATEL. 

16.3.14. Comprovaça o dé ASN (Autonomous Systém Numbér): Comprovaça o dé qué a émprésa 

possui ASN pro prio régistrado no Régistro.br/NIC.br 

16.3.15. Comprovaça o dé Mu ltiplos Tra nsitos IP atravé s dé Consulta ao bgp.hé.nét (Hurricané 

Eléctric). Visa comprovar qué a émprésa possui saí da para a intérnét por pélo ménos 

dois fornécédorés distintos (rédunda ncia dé tra nsito). 

16.3.16. Comprovaça o dé o licitanté possuir, na data prévista para a éntréga das propostas, 

profissional(is) com cértificaça o va lida ém Gérénciaménto dé Infraéstrutura ou 

Gérénciaménto dé Projétos. 

16.4. As cértificaço és acéitas sa o: 

16.4.1. ITIL (Information Téchnology Infrastructuré Library) 

16.4.2. Qualquér ní vél: Foundation, Intérmédiaté, Expért, Mastér 
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16.4.3. Vérsa o: v3 ou supérior 

16.4.4. ISÓ 20000 (Gésta o dé Sérviços dé TI) 

16.4.5. Qualquér ní vél: Associaté, Proféssional, Expért 

16.4.6. CompTIA Infrastructuré+ 

16.4.7. PMP (Projéct Managémént Proféssional) 

16.4.8. Aplica vél a gérénciaménto dé projétos dé infraéstrutura 

16.4.9. Óutras cértificaço és équivaléntés ém Gérénciaménto dé Infraéstrutura ou 

Gérénciaménto dé Projétos, désdé qué réconhécidas intérnacionalménté. 

16.4.10. Ó ví nculo do profissional té cnico indicado podéra  sér comprovado médianté co pia da 

cartéira dé trabalho (CTPS), contrato social, contrato dé préstaça o dé sérviços vigénté 

ÓU, altérnativaménté, por méio dé déclaraça o dé contrataça o futura do profissional 

acompanhada dé anué ncia éxpréssa désté, para fins dé éxécuça o do contrato 

objéto désté cértamé. 

16.4.11. Comprovaça o dé o licitanté possuir, na data prévista para a éntréga das propostas, no 

mí nimo 2 (dois) profissionais com cértificaço és va lidas ém NR10 (Ségurança ém 

Instalaço és é Sérviços com Elétricidadé) é NR35 (Trabalho ém Altura). 

16.4.12. A licitanté dévé apréséntar os cértificados NR10 é NR35 va lidos no moménto da 

licitaça o, émitidos por éntidadé autorizada, conténdo nomé compléto do té cnico, 

conténdo carga hora rio do curso é conténdo data dé conclusa o do curso. 

16.4.13. Ó ví nculo dos profissionais indicados podéra  sér comprovado médianté co pia da 

cartéira dé trabalho (CTPS), contrato social, contrato dé préstaça o dé sérviços vigénté 

ÓU, altérnativaménté, por méio dé déclaraça o dé contrataça o futura do profissional 

acompanhada dé anué ncia éxpréssa désté, para fins dé éxécuça o do contrato objéto 

désté cértamé. 

16.5. Qualificaça o Econo mico-Financéira: 

16.5.1. Cértida o négativa dé falé ncia é récupéraça o judicial ou éxtrajudicial, ou cértida o qué 

comprové plano dé récupéraça o acolhido ou homologado judicialménté, éxpédida pélo 

distribuidor da sédé da péssoa jurí dica, ou dé éxécuça o patrimonial, éxpédida no 

domicí lio da péssoa jurí dica; 

16.5.2. Cértida o négativa dé insolvé ncia civil éxpédida pélo distribuidor do domicilio ou sédé 

do licitanté, caso sé traté dé péssoa fí sica, désdé qué admitida a sua participaça o na 

licitaça o (art. 5º, inciso II, alí néa c, da instruça o Normativa SEGES/ME nº 116/2021), 

ou dé sociédadé simplés. 

16.5.3. Balanço patrimonial é démonstraço és conta béis dos 2 (dois) u ltimos éxércí cios sociais, 

ja  éxigí véis é apréséntados na forma da léi (dévidaménté régistrado na Junta Comércial 

ou o rga o équivalénté), qué comprovém a boa situaça o financéira da émprésa licitanté, 

por méio do ca lculo dé í ndicés conta béis abaixo prévistos, védada a sua substituiça o por 

balancétés ou balanços proviso rios, dévéndo apréséntar séparadaménté os séguintés 

éléméntos: Ativo Circulanté, Ativo Total, Réaliza vél a Longo Prazo, Passivo Circulanté é 

Exigí vél a Longo Prazo, o í ndicé dé liquidéz corrénté (ILC), o I ndicé dé Liquidéz Géral 
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(ILG) é o I ndicé dé Solvé ncia Géral (ISG). 

16.5.4. Caso a émprésa licitanté aprésénté résultado inférior ou igual a 1 (um) ém qualquér dos 

í ndicés dé Liquidéz Géral (ILG), Solvé ncia Géral (ISG) é Liquidéz Corrénté (ILC), séra  

éxigido para fins dé habilitaça o capital mí nimo ou patrimo nio lí quido mí nimo dé 10% 

do valor total éstimado da contrataça o. 

16.5.5. No caso dé émprésa constituí da no éxércí cio social vigénté, admité-sé a apréséntaça o 

dé balanço patrimonial é démonstraça o dé résultado dé éxércí cio social référéntés ao 

pérí odo dé éxisté ncia da sociédadé. 
16.5.6. A comprovaça o do balanço patrimonial séra  féita da séguinté forma: 

16.5.7. no caso dé sociédadés ano nimas, na forma do Art. 289, da Léi Fédéral n° 6.404/1976;  

no caso dé émprésas dé résponsabilidadé limitada, co pia auténticada das pa ginas do 

Livro Dia rio, conténdo Térmo dé Abértura, Balanço Patrimonial, Démonstraça o dé 

résultado dé éxércí cio é Térmo dé Encérraménto, com o réspéctivo régistro na 

Junta Comércial, dos 2 (dois) u ltimos éxércí cios sociais; 

16.5.7.1. para fins do subitém antérior, as émprésas qué adotarém o SPED Conta bil (Sistéma 

Pu blico dé Escrituraça o Digital) dévéra o apréséntar: o arquivo da ECD qué conténha o 

Balanço Patrimonial dos 2 (dois) u ltimos éxércí cios sociais (arquivo transmitido por 

méio do SPED ém formato.txt); é o Térmo dé Auténticaça o (récibo gérado pélo SPED). 
16.5.7.2. Ó balanço patrimonial é as démonstraço és dé éxércí cio social dévéra o éstar assinados 

por contador ou outro profissional équivalénté, dévidaménté régistrado no Consélho 

Régional dé Contabilidadé. 

17. VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

17.1. Considéradas cumpridas todas as éxigé ncias do Edital quanto a  apréséntaça o da 

documéntaça o dé habilitaça o pélo licitanté classificado ém priméiro lugar, o Prégoéiro 

o déclarara  véncédor. 

17.2. Ócorréndo a inabilitaça o, a Prégoéira convocara  o autor do ségundo ménor lancé é, sé 

nécéssa rio, obsérvada a ordém créscénté dé préço, os autorés dos démais lancés, désdé 

qué aténdam ao crité rio dé acéitabilidadé éstabélécido pélo instruménto convocato rio, 

ou podéra  révogar a licitaça o. 

17.3. Ós documéntos dé habilitaça o séra o analisados pélo Prégoéiro é équipé apo s o té rmino 

do prazo concédido duranté a séssa o (disputa) para o énvio dos documéntos rélativos 

a  habilitaça o, apo s ana lisé as considéraço és dé habilitaça o é ou inabilitaça o séra o 

disponibilizadas atravé s do chat dé ménsagéns da plataforma. 

17.4. Havéndo témpo ha bil, os procédiméntos dé ana lisé dé habilitaça o ocorréra o no mésmo 

dia désignado para a disputa, na o séndo possí vél ocorréra  no priméiro hora rio do dia 

séguinté ao da disputa, motivos pélo qual a licitanté dévéra  éstar conéctado a 

plataforma. 

17.5. Visando agilizar o procésso, caso os documéntos dé habilitaça o das proponéntés 

véncédoras éncontrém-sé anéxados a plataforma, a ana lisé dé habilitaça o ocorréra  logo 

apo s a fasé dé lancés. 

17.6. Finalizados os procédiméntos constantés dos iténs dé habilitaça o, o sistéma passara  



 
    

 
 

 

Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia – SEMIT - CNPJ nº 13.927.801/0035-98 
Rua Miguel Calmon, nº 15, Edifício Sintral, Comércio, Salvador/BA 

Tel.: (71) 3202-4200 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SEMIT Nº: 015/2026 – Página 46/69  
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR – PMS  
SECRETARIA MUNICIPAL INOVAÇÃO E TECNOLOGIA – SEMIT  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
 

para fasé dé maniféstaça o dé récursos. 

17.7. As proponéntés dévéra o acompanhar a séssa o dé abértura é lancés até  o final, visto qué 

todas as informaço és séra o répassadas duranté a séssa o, é éxclusivaménté atravé s dé 

ménsagéns na plataforma, motivo pélo qual as proponéntés na o téra o diréito a 

quéstionaméntos postériorés. 

18. SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Séra  pérmitida soménté a subcontrataça o parcial do objéto contratado. 

18.2. Esclarécé-sé qué a possibilidadé dé subcontrataça o dévéra  obsérvar os limités 
éstabélécidos péla législaça o aplica vél é pélo instruménto convocato rio, séndo 
admitida apénas dé forma parcial, na o podéndo alcançar o nu cléo ésséncial do 
objéto contratado. 

18.3. A subcontrataça o événtualménté autorizada dévéra  réstringir-sé a s parcélas 
acésso rias ou compléméntarés da éxécuça o contratual, pérmanécéndo sob 
résponsabilidadé intégral da contratada a éxécuça o das parcélas éssénciais é o 
cumpriménto das obrigaço és assumidas péranté a Administraça o. 

18.4. Assim, fica éxpréssaménté consignado qué na o séra  admitida a subcontrataça o 
intégral do objéto, tampouco dé parcéla qué caractérizé transféré ncia do nu cléo 
ésséncial da contrataça o, pérmanécéndo a contratada dirétaménté résponsa vél 
péla adéquada éxécuça o dos sérviços, sém préjuí zo da fiscalizaça o é do 
acompanhaménto péla Administraça o. 

19. CONSÓRCIO 

19.1. Na o séra  pérmitida a participaça o dé émprésas ém conso rcio. 
19.2. A védaça o do Conso rcio visa asségurar a idonéidadé é a capacidadé té cnica das 

émprésas participantés, évitando qué organizaço és témpora rias séjam formadas para 

contornar éxigé ncias té cnicas ou légais, o qué podéria comprométér a qualidadé é a 

légalidadé do procésso, garantindo, déssé modo, a participaça o dé émprésas com a 

éxpértisé no fornéciménto da soluça o qué sé préténdé contratar. 

20. PROVA DE CONCEITO – POC 

20.1. Na o havéra  a réalizaça o da Prova dé Concéito. 
21. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

21.1. Na o havéra  éxigé ncia dé garantia contratual, téndo ém vista qué sé trata dé régistro dé 

préços para futura é événtual préstaça o dé sérviços éspécializados sob démanda, no 

qual o pagaménto ao fornécédor soménté ocorréra  apo s a éntréga éfétiva dos sérviços 

contratados. 

22. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.1. Séra  pérmitida a adésa o a  ata dé régistro dé préços ém conformidadé com os réquisitos 

é limités éstabélécidos na Léi Fédéral n.º 14.133/2021 é Décréto n.º 11.462/2023. 

23. CRITÉRIO DE PAGAMENTO 

23.1. Ó pagaménto séra  réalizado conformé os sérviços éfétivaménté éxécutados, 

obsérvando-sé qué os iténs 1 é 3 séra o faturados ménsalménté por link éfétivaménté 

ativo é disponibilizado, énquanto os iténs 2 é 4 séra o faturados uma u nica véz para cada 
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instalaça o, configuraça o é ativaça o concluí da é acéita péla fiscalizaça o. 

23.2. Na o havéra  pagaménto péla méra disponibilidadé do saldo dé links contratados. 

23.3. A fatura dévéra  discriminar: 

23.4. Quantidadé dé links éfétivaménté utilizados por tipo; 

23.5. Pérí odo dé utilizaça o; 

23.6. Valorés unita rios; 

23.7. Valor total. 

23.8. Ó pagaménto séra  éfétuado ém até  30 (trinta) dias apo s o récébiménto da nota fiscal, 

désdé qué atéstado o cumpriménto das obrigaço és contratuais. 
24. DO REAJUSTE 

24.1. Ós préços inicialménté contratados sa o fixos é irréajusta véis no prazo dé dozé mésés 

contados da data do valor régistrado. 

24.2. Apo s o intérrégno dé um ano, é indépéndéntéménté dé pédido do Contratado, os préços 

iniciais séra o réajustados, médianté a aplicaça o, pélo Contratanté, do í ndicé nacional dé 

préços ao Consumidor (INPC/IBGE) ou pélo I ndicé dé Préços ao Consumidor Amplo 

(IPCA-E), aplicando-sé aquélé qué mélhor sé ajustar a réalidadé da contrataça o no 

moménto da atualizaça o é éxclusivaménté para as obrigaço és iniciadas é concluí das 

apo s a ocorré ncia da anualidadé. 

25. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

25.1. A licitanté véncédora téra  o séu régistro dé préço cancélado, a pédido, quando: 

25.2. Comprovar a impossibilidadé dé cumprir as éxigé ncias da Ata dé Régistro dé Préços por 

ocorré ncia dé caso fortuito ou dé força maior; 

25.3. Ó séu préço régistrado sé tornar, comprovadaménté, inéxéquí vél ém funça o da élévaça o 

dos préços dé mércado dos insumos qué compo ém o custo dos matériais. 

25.4. A licitanté véncédora téra  o séu régistro dé préço cancélado, por iniciativa da 

CÓNTRATANTE, asségurados o contradito rio é a ampla défésa, quando: 

25.5. Na o acéitar réduzir o préço régistrado, na hipo tésé dé ésté sé tornar supérior a quélés 

praticados no mércado; 

25.6. Pérdér qualquér condiça o dé habilitaça o ou qualificaça o té cnica éxigida no procésso 

licitato rio, por razo és dé intéréssé pu blico, dévidaménté motivadas é justificadas; 

25.7. Na o cumprir as obrigaço és dé acordo com a Ata dé Régistro dé Préços; 

25.8. Caractérizada qualquér hipo tésé dé inéxécuça o total ou parcial das condiço és 

éstabélécidas na Ata dé Régistro dé Préços ou nas Notas dé Empénho. 

26. GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. Óbsérvado o disposto no artigo 117 da Léi nº 14.133/21, a gésta o/ Fiscalizaça o da Ata 

dé Régistro dé Préços séra  réalizada péla SEMIT. 

27. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

27.1. DESIGNAÇA Ó DE GESTÓR E FISCAL 

27.1.1. A autoridadé compéténté désignara , por ato formal, um géstor é um fiscal para 

acompanhar a éxécuça o do contrato. 
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27.1.2. Ó géstor séra  résponsa vél por: 
27.1.2.1. Coordénar é comandar o procésso dé fiscalizaça o; 
27.1.2.2. Autorizar as Órdéns dé Sérviço; 
27.1.2.3. Instruir procéssos dé prorrogaça o é aditivos; 
27.1.2.4. Avaliar o désémpénho géral da contratada; 
27.1.2.5. Autorizar pagaméntos. 
27.1.2.6. Ó fiscal séra  résponsa vél por: 
27.1.2.7. Vérificar a adéquada éxécuça o dé cada link acionado; 
27.1.2.8. Conférir notas fiscais é faturas; 
27.1.2.9. Atéstar o cumpriménto das obrigaço és contratuais; 
27.1.2.10. Régistrar ocorré ncias é problémas; 
27.1.2.11. Comunicar ao géstor sobré na o conformidadés. 
28. ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

28.1. Ménsalménté, a contratada dévéra  fornécér rélato rio consolidado informando: 

28.2. Links utilizados por tipo; 

28.3. Saldo rémanéscénté; 

28.4. Ócorré ncias é problémas; 

28.5. Cumpriménto dos SLAs. 
29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29.1. Em caso dé na o cumpriménto das obrigaço és contratuais, a Administraça o podéra  

aplicar as séguintés sanço és: 

29.1.1. Multa por atraso na résposta dé viabilidadé té cnica: 0,5% do valor ménsal do contrato 

por dia dé atraso (ma ximo 10% do valor ménsal). 

29.1.2. Multa por na o cumpriménto dé SLA: 1% do valor do link afétado por dia dé na o 

cumpriménto (ma ximo 10% do valor do link). 

29.1.3. Multa por falha na instalaça o: 5% do valor do link na o instalado conformé prazo. 
29.1.4. Advérté ncia: Em caso dé péquénas falhas facilménté répara véis. 

29.1.5. Suspénsa o témpora ria: Em caso dé réincidé ncia dé falhas. 

29.1.6. Réscisa o contratual: Em caso dé falhas gravés ou réincidé ncia apo s suspénsa o. 

29.1.7. As multas séra o déscontadas da fatura ou cobradas judicialménté, conformé o caso. 

29.2. As sanço és na o éxcluém a résponsabilidadé civil é criminal da contratada. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – SEMIT Nº 015/2026 

ANEXO III 

MINUTA DE TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO Nº. XXX/2026 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO Nº. 015/2026 - SEMIT 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 187498/2026 

NOME DO PROMITENTE FORNECEDOR, ENDEREÇO, CNPJ/MF sob o nº ______________ 

através do seu representante legal, _____________________, R.G. nº _________________ 

CPF nº ______________, conforme instrumento em anexo, vem pelo presente TERMO DE 

COMPROMISSO, firmado com o MUNICÍPIO DO SALVADOR, através da Secretaria Municipal 

de Inovação e Tecnologia, CNPJ/MF sob o nº 13.927.801/0035-98, neste ato representada pelo 

Sr. Secretário Municipal ALBERTO VIANNA BRAGA NETO, nos termos do artigo art. 40, inc. 

II, 78, IV, e 82 e 87 da Lei 14.133/2021 e das demais normas legais aplicáveis, em face da 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico do SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº. 015/2026, RESOLVE registrar os valores oferecidos, pelo período de 12 

meses, conforme consta no Edital do Pregão Eletrônico, que passa a fazer parte desta Ata, 

tendo sido, os referidos valores, oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas 

no certame.  

1. CLÁUSULA I – DO OBJETO  

1 Registro de Preços para contratação de empresa especializada em telecomunicações para 

prestação, sob demanda, de Serviços de Comunicação de Dados, mediante fornecimento de 

links de acesso à internet via Satélite de Baixa Órbita — LEO, nas modalidades fixa e móvel, 

incluindo a disponibilização dos equipamentos necessários em regime de locação, instalação, 

configuração, ativação, suporte técnico e manutenção, para atendimento às necessidades dos 

diversos órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Salvador, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.  

2 CLÁUSULA II – DO PREÇO 

2.1  O valor do presente Termo de Compromisso de Fornecimento é o valor ofertado pelo 

PROMITENTE FORNECEDOR para o(s) lote(s) ______, constante(s) de sua proposta, 

apresentada no Pregão Eletrônico nº ______/2026, que faz parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrição, perfazendo o valor total de R$ _____________ 

(_____________________), fixo e só reajustável na forma da lei. 

 

3 CLÁUSULA III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTES 
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3.1  A SEMIT será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços. 

3.1 Serão participantes os órgãos e entidades da Administração Direta Municipais da 

Prefeitura Municipal de Salvador – PMS.: 

3.2  
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4. CLÁUSULA IV – REGISTROS FORMALIZADOS 

3.2 Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos 

os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no 

procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto 

registrado, integrando e complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais 

devem ser totalmente observados e cumpridos: 

3.3 Termo de Referência contendo as especificações técnicas completas e todas as condições 

gerais de execução do objeto. 

3.4 Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s). 

5. CLÁUSULA V – CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES. 

5.1 A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da 

proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro 

do titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 

5.2 A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de 

participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto 

indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados 

no edital do certame. 

5.3 Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção 

do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no item 

anterior. 

5.4 Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, 

deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia. 

6. CLÁUSULA VI – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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6.1 A presente ARP tem vigência de 12 MESES, contados a partir da data da sua 

publicação, podendo ser prorrogado para até 24 MESES, nos termos permitidos no art. 84 da 

Lei 14.133/2021. 

6.2 A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de 

comprovação da vantajosidade dos preços. 

6.3 A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação 

pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP. 

6.4 A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos 

previstos no item 8.1 deste documento. 

7. CLÁUSULA VII – CONTRATAÇÕES FUTURAS 

7.1 As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo 

órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos 

respectivamente previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências e 

formalidades previstas na legislação e na jurisprudência do TCU. 

7.2 Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância 

dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP, nos 

termos da IN nº 06/2014 SLTI/MP, o qual será formalizado nos autos de gestão da ARP por 

despacho da autoridade competente e publicado no DOM. 

7.3 Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações 

futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada 

grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços 

contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos 

termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei 14.133/2021. 

8. CLÁUSULA VIII – VÍNCULOS DA ARP 

8.1 A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

8.2 O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao 

cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações 

dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções 

administrativas previstas nesta Ata. 

9. CLÁUSULA VIX – OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1 Constituem obrigações da contratada:  

9.1.1  executar os serviços conforme este Termo de Referência, edital, contrato 

e Ordens de Serviço;  
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9.1.2 disponibilizar equipe técnica compatível com a execução do objeto; 

9.1.3 cumprir prazos, escopos, requisitos técnicos e critérios de aceite; 

9.1.4 prestar suporte técnico aos usuários indicados pela Administração;  

9.1.5 executar capacitações presenciais ou remotas, quando demandadas;  

9.1.6 assegurar a integridade, disponibilidade, confidencialidade e segurança das 

informações acessadas;  

9.1.7 observar integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD;  

9.1.8 corrigir falhas, erros ou inconsistências sob sua responsabilidade, sem ônus 

adicional;  

9.1.9 manter sigilo sobre dados, documentos, informações e ambientes acessados em 

razão da contratação;  

9.1.10 documentar tecnicamente as entregas realizadas;  

9.1.11  comunicar tempestivamente riscos, impedimentos ou ocorrências que possam 

comprometer a execução contratual;  

9.1.12 designar preposto responsável pela interlocução com a SEMIT;  

9.1.13 comparecer presencialmente em Salvador sempre que convocada pela SEMIT, no 

prazo máximo de 1 dia útil;  

9.1.14 manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação exigidas na 

licitação;  

9.1.15 realizar transição contratual ao final da vigência, garantindo continuidade dos 

serviços.  

10. CLÁUSULA X – PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO 

10.1 A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, 

cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de 

Contratações Públicas, bem como, em Jornal de Grande Circulação e Diário Oficial do 

Município de Salvador. 

11. CLÁUSULA XI – ALTERAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1 Em caso de prorrogação da ARP, os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, 

para mais ou para menos, com base na variação anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que 

venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES, contados da assinatura da ARP. 

11.2 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de 

comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a pactuação/negociação de novo valor compatível com o de 

mercado, para cada ITEM/GRUPO do objeto registrado. 

11.3 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em 

decorrência da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de 

preços em casos de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 

124 da Lei 14.133/2021. 
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11.4 Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado, será o 

respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEM/GRUPO do objeto registrado, 

sem aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as 

contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afetados 

pelo desequilíbrio de preços de mercado. 

11.5 Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o respectivo 

ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos previstos no item 4 desta ARP. 

11.6 Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados no item 

8.2 desta ARP. 

12. CLÁUSULA XII – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR DESCUMPRIMENTO DE 

OBRIGAÇÕES CONTIDAS NA ARP 

12.1 As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos 

estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no Edital, além das penalidades previstas 

entre o artigo 155 a 163 da Lei 14.133/2023, sem prejuízo de outras previstas em legislação 

pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

12.2 As sanções do artigo 156 da Lei 14.133/2021 serão aplicadas, observadas os seguintes 

parâmetros: 

MULTA 

12.2.1 por atraso na entrega do objeto fica o fornecedor sujeito a multa de 0,5% (meio por 

cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da nota de empenho até o efetivo 

cumprimento da obrigação, limitado a trinta dias; 

12.2.2 em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser 

aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da nota de empenho; 

12.2.3 transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na nota de empenho, 

será considerado rescindido o contrato, cancelado o registro de preços e aplicada multa de 

10% (dez por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor total da contratação; 

12.2.4 A penalidade pecuniária aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela administração pública ou, caso inexista saldo, cobrada através de ação judicial; 

12.2.5 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso do atendimento, advir de caso 

fortuito ou motivo de força maior. 

12.2.6 Advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; 

12.2.7 Impedimento temporária do direito de licitar ou de contratar com a Administração 

Pública. 

12.2.8 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.3 A aplicação das penalidades ocorrerá depois de garantida a ampla defesa aos 

interessados, no prazo estabelecido na Lei de Licitações, a contar da intimação do ato. 
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12.4 Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao 

descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele 

firmados em decorrência do presente registro de preços. 

12.5 Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de 

apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de 

inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de 

registro quaisquer sanções aplicadas. 

13. CLÁUSULA XIII – CANCELAMENTO/REVOGAÇÃO E RESCISÃO DA ARP 

13.1 O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM/GRUPO, por 

iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

13.1.1 Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos 

de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras 

previstas no item 22 desta ARP, Lei 14.133/2021 e no Decreto nº 7.892/2013, e alterações 

posteriores. 

13.1.2 Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem 

como haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências insertas 

nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito 

pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

13.1.3 Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente 

justificadas. 

13.2 O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse 

público, quando o titular do registro: 

13.2.1 Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta ARP; 

13.2.2 Recusar-se a assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido, salvo por motivo 

devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade Contratante; 

13.2.3 Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base nesta 

ARP; 

13.2.4 Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo 

irregularidade temporária e sanável em até 30 DIAS; 

13.2.5 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 

13.3 O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo. 

13.4 Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer 

espécie de sanção administrativa ao titular do registro. 
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13.5 O cancelamento/revogação do registro na hipótese prevista no item 11.3 desta ARP não 

poderá ser aceita em prejuízo ao interesse público. 

13.6 A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e 

fundamentada do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em 

processo administrativo. 

13.7 A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de 

apuração da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do 

registro. 

14. CLAÚSULA XIV– DO PAGAMENTO 

14.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Edital. 

14.2 Do Recurso Financeiro. 

14.2.1 As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à conta dos 

recursos consignados ao orçamento dos órgãos indicados no subitem 2.1 do Edital, do presente 

exercício, devidamente ajustadas nas dotações do exercício subsequente. 

14.2.2 Somente serão pagos os valores correspondentes aos bens/serviços efetivamente 

entregues/realizados e atestados na forma deste instrumento convocatório.  

14.3 As notas fiscais serão liberadas para pagamento somente quando acompanhadas do 

relatório de recebimento, devidamente assinado e carimbado pelo funcionário responsável. 

Deverão constar também na nota fiscal os dados bancários e número do empenho. 

15. CLÁUSULA XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Integra esta Ata, o Edital de registro de preço para suprir a demanda da PMS, e as 

propostas das empresas classificadas no certame supranumerado. 

15.2 Fica eleito o foro de Salvador (BA), para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente ATA. 

15.3 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº. Lei 14.133/2021, Lei 

Municipal nº 4.484/92, no que couber, Decretos Municipais n.º 15.984/05 e 24.900/2014 

(alterado pelo Decreto nº 25.696/2014), além do que mais for exigido no Edital e em seus 

Anexos, e demais normas aplicáveis. 

Salvador, _____ de ______________ de 2026 

_______________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

_________________________________________________ 

FORNECEDOR/PROMITENTE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA – SEMIT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

 

O MUNICÍPIO DO SALVADOR, através da ____________, inscrita no CNPJ sob o Nº 

______________, com sede na ___________, neste ato representada pelo Sr. Secretário, 

______________, nomeado pelo Decreto ____________, doravante denominada 

CONTRATANTE, do outro lado, a empresa ___________________, com sede 

______________, inscrita no CNPJ. sob n.º ___________, neste ato representada pelo seu 

representante legal, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem entre si 

acordados os termos deste contrato, cuja celebração foi autorizada mediante ato homologatório 

às fls. _____ do processo administrativo nº 187498/2026, sujeitando-se as partes às Leis nº 

14.133/21, Lei Municipal nº 4.484/92, está no que couber, e demais normas aplicáveis, 

mediante as cláusulas e condições que anunciam a seguir:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para contratação de empresa especializada em telecomunicações para 

prestação, sob demanda, de Serviços de Comunicação de Dados, mediante fornecimento de 

links de acesso à internet via Satélite de Baixa Órbita — LEO, nas modalidades fixa e móvel, 

incluindo a disponibilização dos equipamentos necessários em regime de locação, instalação, 

configuração, ativação, suporte técnico e manutenção, para atendimento às necessidades dos 

diversos órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Salvador, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contando da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto, 

conforme arts. 106 e 107 na Lei nº 14.133/21. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O valor global do presente Contrato é de R$ _____________ inclusas todas as 

despesas como tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais e quaisquer 

outras que forem devidas. 

3.2 O pagamento será realizado pela contratante, através de crédito em conta corrente, 

obrigatoriamente mantida junto ao Banco Bradesco, consoante determinação do Decreto 

Municipal n.º 23.856/2013 (arts. 1º a 4º), com observância das exceções ali previstas (art. 5º, 

parágrafo único), a qual deverá ser indicada na declaração fornecida pelo estabelecimento 
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bancário, na forma do disposto no art. 4º, § 2º do Decreto Municipal 13.991/2002, no prazo de 

até 20 (vinte) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em conformidade 

com a legislação vigente, mediante a apresentação dos documentos fiscais exigíveis e 

declaração de não existência de débitos registrados no CADIN Municipal, conforme Decreto 

Municipal nº 24.419/2013.  

3.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a reajustamento de preço ou correção monetária.  

3.4 A CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetivar o pagamento se, no ato do 

“atesto”, o serviço não estiver condizente com especificação requerida, até que seja promovida 

sua regularização;  

3.5 Deverão constar, obrigatoriamente no corpo da Nota Fiscal, as seguintes informações:  

3.5.1 Descrição dos serviços/produtos, preço total e data de emissão;  

3.5.2 Valor total, com as deduções de impostos devidos;  

3.5.3 Número do contrato;  

3.5.4 Período dos serviços prestados;  

3.6 Os pagamentos ficam condicionados à apresentação da Nota Fiscal ou Fatura emitida, 

acompanhada das Certidões que comprovem sua regularidade fiscal perante a Fazenda 

Federal, Estadual, Municipal, Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, bem como certidão 

trabalhista;  

3.7 Os pagamentos serão mensais incluídas todas as despesas com tributos, emolumentos, 

contribuições sociais, fiscais, parafiscais e quaisquer outras que forem devidas.  

3.8 No valor global máximo de referência deverá estar incluso todos os encargos sociais, 

fiscais, trabalhistas, tributários, estipulados na legislação fiscal e trabalhista, materiais de 

consumo, equipamentos necessários, despesas com passagens e diárias e outras que se 

façam necessárias para a realização do objeto contratado. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FONTE DE RECURSOS 

4.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta dos recursos previstos 

no orçamento para o exercício de 2026, na seguinte dotação orçamentária: 

4.1.1 Unidade Gestora:  

4.1.2 Projeto/Atividade:  

4.1.3 Elemento de Despesa:  

4.1.4 Fonte de Recurso:  

5. CLÁUSULA QUINTA – DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES 
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5.1 Todas as informações relativas à CONTRATANTE e constantes do cadastro da 

CONTRATADA deverão ser tratadas como confidenciais e somente poderão ser fornecidas 

quando solicitadas: 

5.1.1 Pela CONTRATANTE; 

5.1.2 Em decorrência de determinação judicial. 

5.2 Os conhecimentos, dados e informações de propriedade do Município, relativos a 

aspectos econômico- financeiros, tecnológicos e administrativos, tais como produtos, sistemas, 

técnicas, estratégias, métodos de operação e todos e quaisquer outros, repassados por força 

do objeto do presente Edital, constituem informação privilegiada e como tal, tem caráter de 

confidencialidade, só podendo ser utilizados, exclusivamente, no cumprimento e execução das 

condições estabelecidas neste Contrato, sendo expressamente vedado à CONTRATADA: 

5.2.1 Utilizá-los para fins outros, não previstos neste Instrumento; 

5.2.2 Repassá-los a terceiros e empregados não vinculados diretamente ao objeto 

proposto. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 

6.1  Abaixo seguem as especificações técnicas para atender às necessidades 

estabelecidas para a PMS:  

 

7. CLÁUSULA SETIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Constituem obrigações da contratada: 
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7.1.1 executar os serviços conforme este Termo de Referência, edital, contrato e Ordens 

de Serviço; 

7.1.2 disponibilizar equipe técnica compatível com a execução do objeto; 

7.1.3 cumprir prazos, escopos, requisitos técnicos e critérios de aceite; 

7.1.4 prestar suporte técnico aos usuários indicados pela Administração; 

7.1.5 executar capacitações presenciais ou remotas, quando demandadas; 

7.1.6 assegurar a integridade, disponibilidade, confidencialidade e segurança das 

informações acessadas; 

7.1.7 observar integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD; 

7.1.8 corrigir falhas, erros ou inconsistências sob sua responsabilidade, sem ônus 

adicional; 

7.1.9 manter sigilo sobre dados, documentos, informações e ambientes acessados em 

razão da contratação; 

7.1.10 documentar tecnicamente as entregas realizadas; 

7.1.11 comunicar tempestivamente riscos, impedimentos ou ocorrências que possam 

comprometer a execução contratual; 

7.1.12 designar preposto responsável pela interlocução com a SEMIT; 

7.1.13 comparecer presencialmente em Salvador sempre que convocada pela SEMIT, no 

prazo máximo de 1 dia útil; 

7.1.14 manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

7.1.15 realizar transição contratual ao final da vigência, garantindo continuidade dos 

serviços. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1  Constituem obrigações da contratante; 

8.1.1 disponibilizar as informações, acessos, bases de dados e ambientes necessários à 

execução dos serviços; 

8.1.2 emitir Ordens de Serviço; 

8.1.3 acompanhar e fiscalizar a execução contratual 

8.1.4 validar, homologar ou rejeitar entregas;  

8.1.5 prestar informações necessárias à execução do objeto; 

8.1.6 efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições contratuais; 

8.1.7 comunicar formalmente falhas, inconformidades ou necessidades de correção; 

8.1.8 designar gestor e fiscal do contrato; 

8.1.9 definir diretrizes técnicas, de segurança e governança aplicáveis ao objeto. 

9 CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES 

9.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de 

imperfeições ou vícios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos. 
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9.2 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda vinculados a execução do presente contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros, em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9.3 A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os 

tributos, contribuições fiscais, parafiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas 

incidentes sobre os serviços, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 

autoridade competente. 

9.4 Para todos os fins de direito, não existirá entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SALVADOR e os empregados da prestadora de serviços da CONTRATADA, vínculos de 

qualquer natureza, correndo por conta e responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA 

todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, FGTS, seguros e quaisquer outros encargos 

decorrentes das relações empregatícias existentes. 

9.5 Todas as comunicações relativas ao presente Contrato serão consideradas como 

regularmente feitas desde que entregues ou enviadas por carta protocolada ou e-mail, 

devidamente confirmados. 

9.6 As reuniões realizadas entre representantes credenciados das partes, bem como as 

ocorrências que possam ter implicações no Contrato serão registradas por escrito em forma de 

ata, assinada pelos presentes. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1 A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas 

hipóteses previstas no art. 137º e 138º da Lei nº 14.133/2021, sem que caiba à CONTRATADA 

o direito a qualquer indenização, e sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

10.2 Poderá, ainda, ser rescindido pela CONTRATANTE, a qualquer tempo, mediante 

simples aviso à outra parte, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 A EMPRESA sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de 

suas obrigações, às penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/21, sem prejuízo das 

demais dominações legais, em especial as Infrações administrativas previstas no art. 155º da 

Lei 14.133/21, as quais serão devidamente descritas no instrumento contratual. 
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12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E REAJUSTE 

12.1 O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por 

base a variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPCA-E do IBGE, ou, na sua falta, índice 

legalmente previsto à época. 

12.2 A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste contrato, só poderá 

ser procedida através de aditivo assinado pelas partes, resguardado o disposto no art. 124º, 

inciso I, alíneas "a" e "b" da Lei nº14.133/21. 

12.3 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela CONTRATANTE, nas 

mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos e supressões que 

se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste 

contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, previsto 

no artigo 125º da Lei nº14.133/21. 

12.4 As alterações deverão ser devidamente justificadas e, quando se tratar de modificação 

do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, além de 

outros requisitos legais, deverá haver a solicitação formal do dirigente máximo da unidade 

municipal interessada, a comprovação de que houve aumento ou diminuição da demanda 

inicialmente prevista e a indicação dos recursos suficientes para fazer face ao aumento da 

despesa, passando a ser alterado e consolidado o quadro de equipamentos e sua alocação na 

respectiva unidade municipal. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 O responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, deverá 

avaliar a sua qualidade, sem prejuízo das responsabilidades da CONTRATADA, podendo 

rejeitá-los, mediante justificativa. 

13.2 A presença da fiscalização no local dos serviços não atenua nem diminui a 

responsabilidade do preposto da CONTRATADA no que diz respeito a qualquer ocorrência, 

atos irregulares ou omissões verificadas no desenvolvimento dos trabalhos a ele relacionados. 

13.3 A SEMIT poderá recusar quaisquer serviços, quando entender que os mesmos estejam 

em desacordo com a legislação aplicável e/ou contrário aos termos do contrato celebrado. 

13.4 Ao servidor designado pela Administração para Fiscal do Contrato, caberá no 

acompanhamento e na fiscalização do termo de Contrato, registrar as ocorrências relacionadas 

com sua execução, comunicando à CONTRATADA as providências necessárias à sua 

regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior. 
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14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES ANTICORRUPÇÃO 

14.1 As Partes declaram ter conhecimento que estão subordinadas à lei brasileira n° 12.846, 

de 01 de agosto de 2013 (“Lei Anticorrupção”), tendo a legislação previsão de vedação para 

efetuar qualquer pagamento ou doação de qualquer coisa de valor, seja direta ou indiretamente, 

a uma autoridade governamental, partido político ou candidato a cargo público, com o propósito 

de influenciar determinado ato ou decisão no âmbito de sua capacidade oficial, ou induzi-lo a 

usar sua influência no sentido de obter vantagens de quaisquer natureza. 

14.2 A CONTRATADA declara, ainda, que nem ela, nem qualquer outro diretor, de sua 

empresa é empregado, funcionário ou representante do governo nacional ou estrangeiro, 

partido político nacional ou estrangeiro ou candidato para algum cargo político nacional ou 

estrangeiro. 

14.3 A CONTRATADA se compromete a zelar para que seus atos e de seus diretores, 

colaboradores e representantes também não violem tais normas da Lei Anticorrupção 

brasileira, devendo, além disso, cooperar com o MUNICÍPIO quanto a eventuais questionários 

de auditoria ou investigações e quanto as possíveis suspeitas de violação da lei brasileira de 

Anticorrupção por qualquer diretor, colaborador ou representante. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA GARANTIA CONTRATUAL  

15.1 Em garantia de plena, fiel e segura execução de tudo o que se há obrigado, a 

CONTRATADA prestará caução correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor global do 

objeto contratado, em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, 

cuja liberação ou restituição dar-se-á após a expiração deste instrumento contratual. 

15.2 A garantia será obrigatoriamente revista e complementada quando houver redução 

da sua representatividade percentual por variação econômica do contrato ou descontos de 

valores devidos ao CONTRATANTE, a exemplo de multas, quando for o caso. 

15.3 A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e pelas 

multas impostas, independentemente de outras cominações legais. 

15.4 O cálculo da atualização monetária do valor caucionado em dinheiro será feito 

aplicando-se o índice mais vantajoso para a Administração entre a data de retenção da caução 

e da devolução do seu valor. 

15.5 A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 

contados da assinatura do Contrato. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 A CONTRATADA deverá apresentar, na data da assinatura do Contrato, nome e 

telefone de um profissional da empresa, o qual atuará como preposto junto à CONTRATANTE. 

16.2 Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deverá ser assegurada a 

continuidade do objeto. 
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16.3 Obriga-se a CONTRATADA ao perfeito e integral atendimento dos termos do presente 

Contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à CONTRATANTE, por 

inadimplemento. 

16.4 É expressamente vedada a transferência das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA a terceiros. 

16.5 O não exercício pelas partes, de qualquer faculdade ou garantia assegurada no contrato 

ou em qualquer dos documentos que o integre, não será considerado como renúncia ao direito 

em si ou novação, relativamente às informações subsequentes que justifiquem a sua invocação 

ou aplicação.  

16.6 Fazem parte integrante deste Contrato independentemente de transcrição, a proposta 

apresentada pela CONTRATADA e a respectiva solicitação do CONTRATANTE. 

16.7 Todos os serviços poderão ser executados em qualquer unidade da PMS ou em vias e 

espaços públicos de Salvador. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO 

17.1 A legislação que regula a presente contratação é: Lei 8.078 de 11/09/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor; Lei 10.406 de 10/01/2002 – Código Civil; Lei 8.137 de 27/12/1990 - 

Crime Contraordem Econômica e Relações de Consumo; Lei Federal 8429 de 02/06/1992; Lei 

Complementar 123 de 14/12/2006; Decreto Municipal n.º 13.991/2002, Lei 14.333/21, outras 

legislações quando couber. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 As partes contratantes elegem o foro de Salvador, Estado da Bahia, como único 

competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente 

Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.2 E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes, depois de lido e achado 

conforme, o presente contrato em duas vias de igual teor, para a sua validade e eficácia 

jurídicas. 

Salvador, ___ de _____________ de 2026 

CONTRATANTE: 

__________________________________________________________________________ 

Secretário 

CONTRATADA: 

___________________________________________________________________________ 

Representante Legal 

Testemunhas 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA – SEMIT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 

ANEXO VI - MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE 

COM A PROPOSTA. 

A - DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 

(Nome da pessoa física/jurídica) _________________________________________, inscrita 

no CNPJ/CPF sob o nº _____________________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a). ________________________________________________, 

portador (a) do CPF nº ___________________, DECLARA, para todos os efeitos legais que: 

1. não possui sócio (s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):  

a. cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, ou que tenham ocupado os mencionados cargos/funções, nos 6 (seis) 

meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório;  

b. cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 

assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica 

da área encarregada da licitação deste Poder Administrativo, ou que tenham ocupado os 

mencionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do 

procedimento licitatório; 

2. está ciente da vedação: 

a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se 

aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou 

assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da 

área encarregada da licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e 

b) b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a 

CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos 

de direção e de assessoramento vinculados ao CONTRATANTE.  

3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de 

responsabilidade civil, administrativa e penal.  

B - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS LEI Nº 

13.709/2018 
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1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência 

da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado 

o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do Edital/instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à LGPD. 

4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste Edital, terá 

acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: 

número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial e cópia do documento de 

identificação. 

5. A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos 

internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados 

pelo CONTRATANTE. 

6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 

de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir causar risco ou dano relevante aos Titulares 

de Dados Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do § 1º do art. 48 da 

LGPD, cabendo ao CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação previstas no 

referido artigo. 

7. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será o Comitê Gestor de 

Dados Pessoais. 

C- DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

A LICITANTE/CONTRATADA declara que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 
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D - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

A LICITANTE/CONTRATADA declara que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas.  

E - DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP.  

A LICITANTE/CONTRATADA declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de 

realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123/2006.  

F - DECLARAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses 

índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social. Declaramos, ainda, 

que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a apresentar 

todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações. 

Patrimônio Líquido: R$ ........................................... (valor por extenso) equivale a ........% do 

valor estimado da contratação. 

G - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº14.133/2021, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (...).  

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

H - DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

A LICITANTE/CONTRATADA declara que está ciente e tem conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades para a execução do objeto deste procedimento licitatório, dispensando a 

realização de vistoria, nos termos do art. 63, § 3º da Lei nº 14.133/2021.  

I - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E ANEXOS 

O LICITANTE, (razão social), inscrita sob o CNPJ nº _______________ com sede 

na________________________ (endereço completo), por meio de seu representante legal, 

(qualificação),  em atendimento ao disposto no Edital, declara para os devidos fins, que tem 

pleno conhecimento do Edital nº........./......... e seus Anexos e todas as informações, das 
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condições locais e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e 

ainda, que aceita como válida a situação em que se encontra para a realização dos serviços a 

que se refere ....................... nº........./.......... e por ser verdade, assina a presente declaração 

sob as penas da lei, nos termos do inciso VI, art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

 

J - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ INCURSO EM IMPEDIMENTOS 

 

A Empresa ________, declara para os devidos fins licitatórios que não incursa nos 

impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o Art. 14 da Lei 

Federal 

 

K - DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  

Declaro que a empresa ___________________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº ____________________, Inscrição Estadual nº 

________________________, estabelecida em__________________________, possui os 

seguintes contratos firmados com a iniciativa privada  

e a administração pública: 

NOME DO ORGÃO / EMPRESA 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

VALOR TOTAL DO CONTRATO 

 

Local e data 

 

______________________________________________ 

Assinatura e carimbo do emissor 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – SEMIT Nº 015/2026 

ANEXO VI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 015/2026 - SEMIT 

PROCESSO Nº. 187498/2026 

EMPRESA (razão social): 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

Item Código un Especificação 

    

Preço ofertado Preço de mercado % Diferença preço de mercado 

   

Locais pesquisados: Data da pesquisa: 

1  

2  

3  

Item Código un Especificação 

    

Preço ofertado Preço de mercado % Diferença preço de mercado 

   

Locais pesquisados: Data da pesquisa: 

1  

2  

3  

DATA                     ASSINATURA/CARIMBO 


